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BOLETIM OFICIAL 
DO MUNICÍPIO

Guarapuava, 30 de março de 2023
Veiculação: 30 de março de 2023

Lei Municipal Nº 2543/2016 Ano XXVIII Nº 2588

Atos administrativos do Município de Guarapuava/PR
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

LEI Nº 3425/2023

LEIS

Dispõe sobre a política pública do Conselho Municipal dos Di-
reitos da Criança e do Adolescente, Fundo Municipal da Infân-
cia e Adolescência e o Conselho Tutelar, revoga as Leis, nº 
1644, de 18 de setembro de 2007, nº 1825, de 25 de agosto 
de 2009, nº 2226, de 18 de dezembro de 2013, nº 2383, de 02 
de abril de 2015, nº 2384 de abril de 2015 e estabelece outras 
providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA faço saber 
que o Poder Legislativo Municipal de Guarapuava aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1.º A presente Lei dispõe sobre a política pública do Conse-
lho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, Fundo 
Municipal da Infância da Adolescência, Conselho Tutelar, e es-
tabelece outras providências.

Art. 2º O atendimento dos direitos da Criança e do Adolescente 
no âmbito municipal far-se-á através de um conjunto articulado 
de ações do Poder Público e das Organizações da Sociedade 
Civil.

TÍTULO II
DA POLÍTICA DE ATENDIMENTO

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 3º A política de atendimento dos direitos da criança e do(a) 
adolescente no Município de Guarapuava garantirá a prote-
ção integral e a prioridade absoluta, conforme preconiza a Lei 
Federal n.º 8.069 - Estatuto da Criança e do(a) Adolescente – 
ECA de 13 de julho de 1990 e suas alterações.
Parágrafo único. As ações a que se refere o caput deste artigo 
serão implementadas através de:
I - políticas sociais básicas de educação, saúde, esporte, cultu-
ra, lazer e trabalho;
II - serviços, programas, projetos e benefícios de Assistência 
Social, de Proteção Social Básica e Proteção Especial de Mé-
dia e Alta Complexidade, organizados e estruturados segundo 
as diretrizes e legislação vigentes do Sistema Único de Assis-
tência Social - SUAS;
III - serviços especiais de prevenção, atendimento médico e 
psicossocial às vítimas de negligência, maus tratos, explora-
ção, abuso, crueldade e opressão;
IV - serviço de identificação e localização de pais, responsá-
veis, crianças e adolescentes desaparecidos;
V - proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos 
da criança e do(a) adolescente;
VI - políticas e programas destinados a prevenir ou abreviar o 
período de afastamento do convívio familiar, garantindo o efe-

tivo exercício do direito a convivência familiar de crianças e 
adolescentes;
VII - Programa Família Acolhedora, como parceiro do sistema 
de atendimento e suporte na preparação para o retorno à famí-
lia biológica ou para a adoção.
VIII - campanhas de estímulo ao acolhimento sob forma de 
guarda de crianças e adolescentes afastados do convívio fa-
miliar e à adoção, especificamente inter-racial, de crianças 
maiores ou de adolescentes com necessidades específicas de 
saúde ou com deficiências e, de grupos de irmãos(ãs), entre 
outras.

Art. 4º A política de atendimento dos Direitos da Criança e do(a) 
Adolescente será executada através do Sistema de Garantia 
de Direitos - SGD, composto pela seguinte estrutura, entre ou-
tros:
I - Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do(a) Ado-
lescente;
II - Plano Municipal e Decenal dos Direitos da Criança e Ado-
lescentes;
III - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do(a) Adoles-
cente - COMDICA;
IV - Rede de Proteção e Atendimento a Criança e Adolescen-
tes;
V - SINASE – Sistema de Atendimento Socioeducativo;
VI - Fundo Municipal de atendimento a Criança e adolescentes 
-FIA;
VII - Conselhos Tutelares;
VIII - Entidades e/ou serviços e/ou programas e/ou projetos de 
atendimento do poder público e organizações da sociedade ci-
vil das diversas políticas públicas;
IX - Secretarias Municipais e Fundações pertencentes a Admi-
nistração Indireta;
X - Secretarias Estaduais;
XI - Sistemas Jurídico-Sociais;
XII - Defensoria Pública;
XIII - Ministério Público.

CAPÍTULO II
DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA 

DO ADOLESCENTE

SEÇÃO I
DA CRIAÇÃO E NATUREZA DO CONSELHO

Art. 5º O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do(a) 
Adolescente, é órgão normativo, consultivo, deliberativo e fis-
calizador da política de atendimento e defesa dos direitos da 
Criança e do(a) Adolescente, assegurando a participação po-
pular paritária por meio de organizações representativas, vin-
culado diretamente, ao Órgão Gestor Municipal, responsável 
pela Política Pública de Assistência Social no município de 
Guarapuava.

Art. 6º Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
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e do(a) Adolescente, além de outras funções que lhe forem 
atribuídas:
I - definir a política de proteção, atendimento e defesa da crian-
ça e do(a) adolescente no Município de Guarapuava, com 
vistas ao cumprimento das obrigações e garantias de seus 
direitos fundamentais em todos os setores da administração 
municipal, zelando para que seja respeitado o princípio da prio-
ridade absoluta à área infanto-juvenil;
II - conhecer a realidade do município e elaborar o plano de 
ação anual definindo a política de proteção, atendimento e de-
fesa da criança e do(a) adolescente no Município de Guarapu-
ava, com vistas ao cumprimento das obrigações e garantias de 
seus direitos fundamentais, formulando as prioridades a serem 
incluídas;
III - formular, acompanhar, monitorar e avaliar a Política Mu-
nicipal dos Direitos da Criança e do(a) Adolescente, fixando 
prioridades para a consecução das ações, a captação e a deli-
beração quanto à aplicação de recursos;
IV - difundir junto à sociedade local a concepção de criança e 
adolescente como sujeitos de direitos e pessoas em situação 
especial de desenvolvimento e, o paradigma da proteção in-
tegral como prioridade  nas políticas e no orçamento público;
V - captar recursos, gerir o Fundo Municipal de atendimento a 
Criança e Adolescentes, formular o plano de aplicação e pres-
tar contas;
VI - propor critérios para a programação e para a execução fi-
nanceira e orçamentária do Fundo Municipal de atendimento a 
Criança e ao(a) Adolescente, acompanhando a movimentação 
e o destino dos recursos;
VII - definir critérios para celebração de termos de parceria en-
tre o setor público e as organizações da sociedade civil, no que 
tange ao atendimento de crianças e adolescentes;
VIII - acompanhar o orçamento destinado a criança e adoles-
cente, conforme o que dispõe o Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná;
IX - deliberar sobre a aplicação dos recursos do Fundo Munici-
pal da Infância e Adolescência - FIA, conforme Plano de Traba-
lho e Aplicação, fiscalizando a respectiva execução;
X - fiscalizar ações governamentais e as organizações da so-
ciedade civil do Município de Guarapuava, relativas à promo-
ção, proteção e defesa dos Direitos da Criança e do(a) Adoles-
cente de acordo com o que prevê o art. 90 da Lei Federal nº 
8.069, de julho de 1990, bem como as previstas no art. 430, 
inciso II da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943; 
XI - proceder o registro dos serviços ofertados pelo Poder Pú-
blico e organizações da sociedade civil de atendimento de Di-
reitos da Criança e do(a) Adolescente que mantenham:
a)serviços, programas ou projetos das políticas sociais básicas 
de educação, saúde, esporte, cultura, lazer e trabalho, entre 
outras;
b)serviços tipificados de Proteção Social Básica, Proteção Es-
pecial de Média e Alta Complexidade, conforme normativas do 
SUAS e as de que trata o inciso II do art. 430 da Consolida-
ção das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei n.º 
5.452, de 1º de maio de 1943, desde  que  os programas de 
aprendizagem de adolescentes, de jovens ou de pessoas  com 
deficiência sejam desenvolvidos com a finalidade de promover  
a  integração ao mercado de trabalho, nos termos da Lei Fede-
ral n.º 8.742, de 7 de dezembro de 1993, observadas as ações 
protetivas previstas na Lei Federal n.º 8.069,  de julho de 1990;
c)programas de orientação e apoio sociofamiliar;
d)medidas socioeducativas de prestação de serviços à comu-
nidade, liberdade assistida, semiliberdade e internação;
e)serviço de acolhimento institucional em residência ou unida-
de institucional;

f)serviço de acolhimento em Família Acolhedora.
XII - fornecer os elementos e informações necessárias à ela-
boração da proposta orçamentária para planos e programas, 
assim como definir a aplicação dos recursos governamentais e 
das organizações da sociedade civil destinados ao atendimen-
to da criança e adolescente;
XIII - receber, encaminhar e acompanhar, junto aos órgãos 
competentes, petições, denúncias, representações ou queixas 
de qualquer pessoa por desrespeito ou descumprimento dos 
direitos assegurados às crianças e adolescentes, de todas as 
formas de negligência, omissão, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão contra a criança e adolescen-
te, bem como tomar as providências que julgar necessárias, 
fiscalizando a apuração e execução;
XIV - fixar o número de Conselhos Tutelares a serem implanta-
dos no Município;
XV -  regulamentar, organizar, coordenar, bem como adotar to-
das as providências que julgar cabíveis para o processo de es-
colha e posse dos Membros do Conselho Tutelar do Município;
XVI - dar posse aos membros do Conselho Tutelar;
XVII - revisar e adequar o regimento interno do COMDICA anu-
almente ou quando se fizer necessário;
XVIII - incentivar e promover a qualificação permanente dos(as) 
profissionais governamentais ou de organizações da sociedade 
civil, envolvidos(as) no atendimento à criança e adolescente;
XIX - promover intercâmbio com órgãos públicos, privados e 
organizações da sociedade civil, organismos nacionais e inter-
nacionais, visando atender seus objetivos;
XX - participar, acompanhar e deliberar sobre a elaboração de 
legislações municipais relacionadas à infância e adolescência, 
oferecendo apoio e colaborando com os Poderes Legislativo e 
Executivo, no âmbito da sua competência;
XXI - realizar ações visando à mobilização da opinião pública 
no sentido da indispensável participação da comunidade, na 
solução dos problemas da área da criança e do(a) adolescente;
XXII - Instituir Comissões Temáticas e/ou Intersetoriais neces-
sárias para o melhor desempenho de suas funções, as quais 
têm caráter consultivo e vinculativo ao Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - COMDICA;
XXIII - publicar todas as suas deliberações e resoluções no 
Órgão Oficial do Município, seguindo o mesmo trâmite adotado 
para publicação dos atos do Poder Executivo Municipal;
XXIV - regulamentar e aprovar bancos de projetos da rede de 
atendimento a criança e adolescente composta por organiza-
ções da sociedade civil, possibilitando a captação de recursos 
através da doação destinada.
§ 1º O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do(a) 
Adolescente promoverá, no máximo a cada 02 (dois) anos, a 
reavaliação dos programas em execução no município, desti-
nados ao atendimento de crianças, adolescentes e família ob-
servado o disposto no art. 90, § 3º, da Lei Federal n.º 8.069, de 
julho de 1990;
§ 2º O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente promoverá, no máximo a cada 4 (quatro) anos, a rea-
valiação do registro das entidades com atuação no município, 
que oferecem atendimento de crianças, adolescentes e famí-
lias, observado o disposto no art. 91, § 1º e 2º, da Lei Federal 
nº 8.069, de julho de 1990.

SEÇÃO II
DA CONSTITUIÇÃO DO CONSELHO

Art. 7º O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do(a) 
Adolescente - COMDICA será composto por 09 (nove) repre-
sentantes do Poder Público e 09 (nove) representantes da so-
ciedade civil, sendo que, para cada titular, haverá um suplente. 
§ 1º os(as) conselheiros(as) do Poder Público serão os(as) 
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Secretários(as) Municipais das Pastas abaixo mencionadas e 
ou dos organismos representados relacionados ou outros re-
presentantes indicados por estes, dentre os(as) servidores(as) 
preferencialmente com atuação e/ou formação na área de 
atendimento à criança e ao(a) adolescente, os quais justifica-
damente poderão ser substituídos(as) a qualquer tempo, sen-
do: 
I - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento So-
cial;
II - Núcleo Regional de Educação;
III - Secretaria Municipal de Políticas Públicas Para as Mulhe-
res; 
IV - Serviço de Acolhimento Institucional Público à Crianças e 
Adolescentes; 
V - Secretaria Municipal de Saúde; 
VI - Secretaria Municipal de Educação; 
VII - Secretaria Municipal de Esportes e Recreação; 
VIII - Secretaria Municipal de Finanças; 
IX - Procuradoria Geral do Município. 
§ 2º Os(As) Secretários(as) Municipais titulares das Pastas aci-
ma mencionadas são considerados(as) membros natos e, caso 
não possam exercer as funções de conselheiro(a), ser-lhes-á 
facultado indicar um(a) representante, desde que este(a) tenha 
poder de decisão no âmbito da Secretaria. 
§ 3º A escolha dos(as) conselheiros(as) da sociedade civil se-
guirá as orientações previstas no artigo 8º da presente legisla-
ção e serão indicados(as) pelas suas representações através 
de ofício formal, os quais justificadamente poderão ser substi-
tuídos a qualquer tempo, sendo: 
I - 05 (cinco) indicados(as) pelas organizações da sociedade 
civil titular e 05 (cinco) indicados(as) pelas organizações da 
sociedade civil suplente, sendo de atendimento à criança e 
ao(a) adolescente devidamente registradas no COMDICA, que 
atuam na política municipal de assistência social, regulamen-
tadas pelas diretrizes do Sistema Único de Assistência Social 
- SUAS, e as de que trata o inciso II do art. 430 da Consoli-
dação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943, desde que os programas de 
aprendizagem de adolescentes, de jovens ou de pessoas com 
deficiência sejam prestados com a finalidade de promover a 
integração ao mercado de trabalho, nos termos da Lei Federal 
n.º 8.742, de 1993, observadas as ações protetivas previstas 
na Lei Federal n.º 8.069, de julho de 1990, e outras organiza-
ções da sociedade civil das políticas intersetoriais; 
II - 01 (um) representante de pais ou responsável participantes 
dos Conselhos Escolares e/ou Associações de Pais, Professo-
res e Servidores - APPS, vinculados a rede municipal, estadu-
al e particular de educação ou representante de organizações 
sociais regularmente constituídas no Município há, no mínimo, 
02 (dois) anos e que tenham como objetivo a luta pelos direitos 
das crianças e adolescentes; 
III - 01 (um) indicado(a) pela OAB – Ordem dos Advogados do 
Brasil sede/subseção Guarapuava;
IV - 01 (um/a) indicado(a) pelo CRESS – Conselho Regional de 
Serviço Social; 
V - 01 (um/a) indicado(a) pelo CRP – Conselho Regional de 
Psicologia; 
§ 4º As entidades da sociedade civil e demais representações 
eleitas deverão indicar um(a) representante que tenha prefe-
rencialmente atuação e/ou formação na área de atendimento 
ou defesa dos direitos da Criança e do(a) Adolescente, sendo 
vedada a indicação de representante que sejam: 
I – servidor (a) público efetivo(a) da administração municipal, 
seus(as) cônjuges ou em regime de união estável e parentes 
até o terceiro grau; 
II – servidores (as) em cargo de comissão da Administração 

Municipal, seus(suas) cônjuges ou em regime de união estável 
e parentes até o terceiro grau; 
III - o(a) Prefeito(a) Municipal, seu(sua) cônjuge ou em regime 
de união estável e parentes até o terceiro grau; 
IV - servidor (a) público(a) efetivo(a) do legislativo municipal, 
seus(suas) cônjuges ou em regime de união estável e parentes 
até o terceiro grau; 
V – servidores (as) em cargo de comissão do legislativo mu-
nicipal, seus(suas) cônjuges ou em regime de união estável e 
parentes até o terceiro grau; 
VI - os(as) vereadores(as), seus(suas) cônjuges ou em regime 
de união estável e parentes até o terceiro grau; 
VII - os(as) conselheiros(as) tutelares; 
§ 5º As entidades citadas no inciso II, alínea “a”, deverão ter 
suas atividades registradas, no mínimo, há 01 (um) ano no 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente - 
COMDICA. 
§ 6º Serão participantes efetivos(as) do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e Adolescente – COMDICA 04 (qua-
tro) representantes de adolescentes acima de 16 (dezesseis) 
anos de idade, desde que organizados(as) sob diversas formas 
(jurídica, política ou social) em grupos que tenham como obje-
tivo a luta por seus direitos, devendo ser eleitos(as) dentre os 
delegados(as) da Conferência Municipal dos Direitos da Crian-
ça e do(a) Adolescente, os(as) mesmos(as) terão garantidos 
o direito de participação e de voz, na efetivação da Política 
Pública da Criança e do Adolescente.

Art. 8º O processo de escolha dos(as) conselheiros(as) repre-
sentantes da sociedade civil no Conselho Municipal dos Direi-
tos da Criança e do(a) Adolescente será realizado, preferen-
cialmente, na Conferência Municipal dos Direitos da Criança 
e do(a) Adolescente, ou em evento específico para esse fim, 
desde que com regulamentação própria do COMDICA.
§ 1º Será vedado, apenas o ato de indicação automática, de 
pessoas das mesmas representações que já componham as 
cadeiras do COMDICA, sem que haja o referendo do processo 
eleitoral, durante a Conferência ou em assembleia específica, 
constituída pelas partes interessadas em concorrer a vaga de 
representante da sociedade civil no COMDICA e atue na de-
fesa da garantia dos direitos da Criança e do(a) Adolescente.
§ 2º A escolha dos(as) representantes da sociedade civil junto 
ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do(a) Adoles-
cente – COMDICA será fiscalizada pelo Ministério Público.
§ 3º As entidades escolhidas deverão indicar seus(suas) repre-
sentantes titulares e suplentes, até o 15º (décimo quinto) dia 
após a Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do(a) 
Adolescente ou o evento específico, por meio oficial protocola-
do junto a Secretaria Executiva dos Conselhos.
§ 4º No caso de perda de cadeira por motivos regulamentares, 
a entidade suplente escolhida conforme o caput, deverá indicar 
representante titular e suplente no mesmo prazo do § 2º.

Art. 9º No processo de escolha dos representantes da socie-
dade civil que envolvam diversas representações, poderão ser 
eleitas representações reservas, seguindo a ordem entre as 
mais votadas, que se houver perda de cadeira por motivos re-
gulamentares poderão durante o mesmo mandato assumir a 
vaga, desde que seja da mesma representação.

Art. 10. O mandato dos(as) Conselheiros(as) será de 2 (dois) 
anos, sendo permitida a recondução das representações, des-
de que atuem no exercício de suas funções na defesa da crian-
ça e adolescentes como prioridade absoluta.
§ 1º O mandato dos membros do Conselho Municipal dos Di-
reitos da Criança e do Adolescente será considerado extinto 
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antes do término, nos seguintes casos:
I - morte;
II - renúncia;
III - ausência injustificada por três reuniões consecutivas ou 
cinco alternadas, no período de 12 (doze) meses a contar da 
primeira ausência;
IV - doença que exija o licenciamento por mais de três meses;
V - procedimento incompatível com a dignidade da função;
VII - condenação por crime comum ou de responsabilidade;
VIII - mudança de residência do município;
IX - perda de vínculo com a Administração Pública Municipal, 
com a entidade, organização ou associação que representa.
§ 2º Em caso de vacância do cargo a nomeação do suplente 
será até completar o prazo do mandato do(a) substituído(a). 

Art. 11. Os membros do Conselho não serão remunerados, 
sendo sua participação considerada como serviço público re-
levante.

SEÇÃO III
DA ESTRUTURA DO CONSELHO

Art. 12. O Conselho Municipal da Criança e do(a) Adolescente 
terá no mínimo a seguinte estrutura:
I - Mesa Diretiva, composta por:
a) Presidente;
b) Vice-Presidente;
c) 1º Secretário(a);
d) 2º Secretário(a)
II - Comissões Temáticas e Intersetoriais;
III - Plenária;
IV - Secretaria Executiva;
V - Técnicos(as) de Apoio;
VI – Comitê de Ética e Disciplina.
Parágrafo único. As atribuições dos membros da estrutura do 
Conselho serão definidas no Regimento Interno.

Art. 13. Cabe a Secretaria Municipal à qual o Conselho está 
vinculado fornecer servidores(as) públicos(as) para formação 
de equipe técnica e de apoio administrativo, chamada Secre-
taria Executiva, necessária à consecução de seus objetivos.

Art. 14. O Poder Público Municipal viabilizará as condições es-
sencias, com a disponibilização de materiais e  recursos neces-
sários ao funcionamento do Conselho.
Parágrafo único. A forma de funcionamento, local, horário de 
sessões e outras referências, ficarão estabelecidas em Regi-
mento Interno.

SEÇÃO IV
DA SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO

Art. 15. Compete à Secretaria Executiva do Conselho:
I - garantir que as informações e documentos atualizados úteis 
ao exercício das funções de conselheiros(as), como cópia de 
documentos e prazos a serem cumpridos, cheguem em tempo 
hábil para serem usados no que for necessário;
II - publicar as decisões/resoluções no Boletim Oficial do Mu-
nicípio;
III - manter os conselheiros(as) informados(as) das reuniões e 
da pauta, inclusive das comissões temáticas; 
IV - organizar e zelar pelos registros das reuniões e de-
mais documentos do Conselho e torná-los acessíveis aos 
conselheiros(as);
V - assessorar em todo e qualquer trabalho requisitado pelo 
COMDICA;

CAPÍTULO III

SEÇÃO I
DO FUNDO MUNICIPAL PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊN-

CIA
Art. 16. O Fundo Municipal para a Infância e Adolescência, de-
nominado FIA MUNICIPAL, é um órgão técnico que tem como 
função normatizar, implantar e executar as políticas de garan-
tias de direitos das crianças e adolescentes e tem como base 
legal o artigo 88, IV, da Lei Federal n.º 8069, de 13 de julho de 
1990.
§ 1º O FIA MUNICIPAL será gerido pelo Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do(a) Adolescente – COMDICA, vin-
culado administrativamente ao Órgão Gestor Municipal da Po-
lítica Pública de Assistência Social, que é o mesmo órgão ao 
qual o COMDICA está integrado. 
§ 2º Caberá ao FIA MUNICIPAL captar e aplicar os recursos 
indispensáveis às atividades do Conselho Municipal dos Direi-
tos da Criança e do(a) Adolescente, que serão destinados às 
demandas da Política Pública Municipal da Criança e Adoles-
cente, e será assim constituído:
I - dotações orçamentárias destinadas pelos poderes públicos;
II - dotações de entidades nacionais e internacionais, governa-
mentais e não governamentais;
III - doações de pessoas físicas e jurídicas;
IV - destinações de imposto de renda de pessoas físicas e ju-
rídicas;
V - legados;
VI - contribuições voluntárias;
VII - produtos das aplicações dos recursos disponíveis;
VIII - produto de venda de materiais, publicações e eventos 
realizados;
IX - recursos provenientes dos Conselhos Nacionais e Estadu-
ais dos Direitos da Criança e do Adolescente;
X - valores provenientes de multas decorrentes de condena-
ções em ações civis ou de imposições de penalidade adminis-
trativa prevista na Lei Federal n.º 8.069, de 13 de julho de 1990 
e suas alterações;
XI - outros recursos que lhe forem destinados.
§ 3º Dos recursos da destinação do imposto de renda ao FIA 
MUNICIPAL, ficará retido 10% (dez por cento), para posterior 
deliberação do COMDICA.
§ 4º Atendendo ao princípio da prioridade absoluta, anualmen-
te o Poder Executivo do Município de Guarapuava poderá via-
bilizar conforme a disponibilidade, financeira recursos prove-
nientes das contas livres ou do tesouro, um aporte de recursos, 
como forma de complemento para os cofinanciamentos das 
ações em que o FIA MUNICIPAL é responsável.

Art. 17. A Gestão Municipal deverá implantar o Orçamento da 
Criança e Adolescente - OCA que tem como objetivo geral, com 
base nos instrumentos orçamentários, identificar o montante 
de recursos públicos selecionados, agrupados e consolidados, 
a partir do orçamento público ou de sua execução orçamentá-
ria, destinados à proteção e ao desenvolvimento de crianças e 
adolescentes.

Art. 18. São atribuições do COMDICA em relação ao FIA, com 
fundamento no Estatuto da Criança e do(a) Adolescente e nas 
Resoluções do CONANDA:
I - gerir em conjunto com o órgão Gestor da Política Municipal 
de Assistência Social o FIA;
II - realizar periodicamente o diagnóstico relativo à situação da 
infância e da adolescência no âmbito de sua competência, vin-
culando a ele a deliberação sobre a aplicação dos recursos do 
Fundo Municipal; 
III - elaborar os planos de ação anuais ou plurianuais dos re-
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cursos do Fundo; 
IV - elaborar anualmente o plano de aplicação;
V - publicar editais fixando procedimentos, critérios e requisitos 
para a aprovação de projetos a serem financiados com recur-
sos do Fundo, em consonância com o estabelecido no plano 
de aplicação;
VI - acompanhar e controlar as ações e o Fundo;
VII - monitorar e fiscalizar a aplicação dos recursos do Fun-
do por meio de balancetes, relatórios financeiros e do balanço 
anual;
VIII - publicizar o total dos recursos recebidos e a respectiva 
destinação, por projeto aprovado e atendido em cada ano-ca-
lendário; 
IX - acompanhar e avaliar a execução, o desempenho e os re-
sultados em relação à aplicação dos recursos do Fundo; 
X - desenvolver atividades para a ampliação da captação de 
recursos para o Fundo; 
XI - criar, organizar e viabilizar o Orçamento Criança e Adoles-
cente - OCA.

Art. 19.  Na gestão orçamentária municipal, o Fundo Municipal 
da Infância e Adolescência – FIA, é constituído como unidade, 
com personalidade jurídica própria, vinculado ao orçamento 
geral do Município, sendo que o Conselho Municipal dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente – COMDICA é o gestor, em 
conjunto com o órgão gestor da política de assistência social.
§ 1º Os recursos do fundo municipal serão administrados se-
gundo o plano de aplicação, elaborado pelo Conselho Muni-
cipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - COMDICA e 
pela constituição de uma junta executiva sendo parte integran-
te do orçamento do Município.
§ 2º Para atender as necessidades operacionais e formar a es-
trutura funcional e administrativa do FIA, poderá o órgão gestor 
da política pública de assistência social utilizar dos serviços 
dos Departamentos de Compras e Licitações, ambos vincula-
dos a Secretaria Municipal de Administração ou conforme de-
terminação do Chefe do Poder Executivo.

Art. 20. A Junta Executiva do FIA, composta por 03 (três) 
servidores(as) da Administração Pública Municipal e o(a) presi-
dente do COMDICA, possui as seguintes atribuições:
I – registrar os recursos orçamentários oriundos do Município 
ou a ele transferidos pelo Estado ou pela União, em benefício 
das crianças e dos(as) adolescentes;
II – registrar os recursos captados pelo Município através de 
convênios, doações, destinações entre outros ao Fundo;
III – manter o controle escritural das aplicações financeiras le-
vadas a efeito pelo Município, nos termos das resoluções do 
Conselho Municipal de Direitos da Criança e do(a) Adolescente 
– COMDICA;
IV – cumprir os planos de aplicação dos recursos em benefí-
cios da criança e adolescente, nos termos das resoluções do 
Conselho Municipal de Direitos da Criança e do(a) Adolescente 
– COMDICA;
V - administrar os recursos específicos para os serviços, pro-
gramas e projetos de atendimento dos direitos da criança e 
do(a) adolescente, segundo as resoluções do Conselho Muni-
cipal de Direitos da Criança e do(a) Adolescente – COMDICA.
VI – requisitar os serviços operacionais para os Departamen-
tos vinculados a Secretaria Municipal de Assistência e Desen-
volvimento Social afim de operacionalizar a estrutura funcional 
e administrativa necessária para a execução dos recursos do 
FIA;
§ 1º eventualmente os recursos deste Fundo poderão desti-
nar-se a campanhas, pesquisas e estudos realizados em prol 
da Criança e do(a) Adolescente do Município de Guarapuava, 

bem como para a capacitação de recursos humanos.
§ 2º A presidência da Junta será Gestora da Política de Assis-
tência Social do Município de Guarapuava; a tesouraria ficará 
ao encargo de servidor(a) público(a) municipal, com conheci-
mento na área de finanças públicas; o(a) terceiro(a) integrante 
da Junta, denominado Membro, deverá ser necessariamente, 
o(a) Contador(a) Geral do Município; por fim, o(a) presidente 
do COMDICA deverá acompanhar os assuntos de gestão e fis-
calização dos recursos do FIA.

Art. 21. A operacionalização do Fundo será regulamentada por 
Decreto do Executivo Municipal, no prazo de 90 (noventa) dias 
da publicação da presente Lei.
Parágrafo único. O Fundo está obrigado a prestar contas men-
salmente ao Conselho Municipal, as entidades governamen-
tais, das quais tenha recebido dotações, subvenções ou au-
xílio, e apresentar o balanço anual a ser publicado no Boletim 
Oficial do Município.

CAPÍTULO IV
DO CONSELHO TUTELAR

SEÇÃO I
DA CRIAÇÃO E NATUREZA DO CONSELHO TUTELAR

Art. 22. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, 
não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo 
cumprimento dos direitos da criança e do(a) adolescente, defi-
nidos na Lei Federal nº 8.069, de julho de 1990 e suas altera-
ções, complementados por esta Lei. 
§ 1º Permanecem instituídos os dois pólos de Conselhos Tute-
lares já existentes, ficando autorizado o Poder Executivo Mu-
nicipal a instituir outros pólos de Conselhos Tutelares para ga-
rantir a equidade de acesso a todas as crianças e adolescentes 
residentes no município.
§ 2º Os Conselhos Tutelares em funcionamento, assim como 
aqueles a serem criados, são administrativamente vinculados à 
Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social.

SEÇÃO II
DO CONSELHO TUTELAR

Art. 23. Compete ao Conselho Tutelar:
I - cumprir o disposto do artigo 136 da Lei Federal nº 8.069,  de 
13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do(a) Adolescente 
- ECA;
II - zelar pelo efetivo atendimento dos direitos da criança e 
do(a) adolescente;
III - zelar pelos princípios de autonomia dos Conselhos Tutela-
res e de permanência das suas ações, nos termos da legisla-
ção federal;
IV - cumprir o expediente do Conselho Tutelar conforme dispu-
ser esta Lei e seu regimento;
V - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas 
nos arts. 98 e 105, aplicando as medidas previstas no art. 101, 
I a VII, da Lei Federal nº 8.069, de julho de 1990;
VI - atender e aconselhar os pais ou responsáveis, aplican-
do as medidas previstas no art. 129, I a VII, da Lei Federal nº 
8.069, de julho de 1990;
VII - promover a execução de suas decisões, podendo para 
tanto:
a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, 
assistência social, previdência, trabalho e segurança;
b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de des-
cumprimento injustificado de suas deliberações.
VIII - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que 
constitua infração administrativa ou penal contra os direitos da 
criança ou adolescente;
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IX - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua com-
petência;
X - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciá-
ria, dentre as previstas no art. 101, de I a VI, para o(a) adoles-
cente autor de ato infracional;
XI - expedir notificações;
XII - requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou 
adolescente quando necessário;
XIII - assessorar o Poder Executivo local na elaboração da pro-
posta orçamentária para planos e programas de atendimento 
dos direitos da criança e do(a) adolescente;
XIV - representar, em nome da pessoa e da família, contra a 
violação dos direitos previstos no art. 220, § 3º, inciso II, da 
Constituição Federal;
XV - representar ao Ministério Público, para efeito das ações 
de perda ou suspensão do poder familiar.
Art. 24. A autoridade do Conselho Tutelar para tomar providên-
cias e aplicar medidas de proteção, e/ou pertinentes aos pais 
e responsáveis, decorrentes da lei, será efetivada em nome da 
sociedade para que cesse a ameaça ou violação dos direitos 
da criança e do(a) adolescente.
Art. 25. O Conselho Tutelar exercerá exclusivamente as atri-
buições previstas na Lei nº 8.069, de julho de 1990 e suas al-
terações, não podendo ser criadas novas atribuições por ato 
de quaisquer outras autoridades do Poder Judiciário, Ministério 
Público, do Poder Legislativo ou do Poder Executivo Municipal 
e Estadual.

Art. 26. A atuação do Conselho Tutelar deve ser voltada à so-
lução efetiva e definitiva dos casos atendidos, com o objetivo 
de desjudicializar, desburocratizar e agilizar o atendimento das 
crianças e dos(as) adolescentes, ressalvadas as disposições 
previstas na Lei Federal n.º 8.069, de 13 de julho de 1990 e 
suas alterações.
Parágrafo Único. O caráter resolutivo da intervenção do Con-
selho Tutelar não impede que o Poder Judiciário seja informa-
do das providências tomadas ou acionado, sempre que neces-
sário.
Art. 27. As decisões do Conselho Tutelar proferidas no âmbito 
de suas atribuições e obedecidas às formalidades legais têm 
eficácia plena e são passíveis de execução imediata.
§ 1º Cabe ao destinatário da decisão, em caso de discordância, 
ou a qualquer interessado requerer ao Poder Judiciário sua re-
visão, na forma prevista pelo art. 137, da Lei Federal n.º 8.069, 
de 13 de julho de 1990 e suas alterações.
§ 2º Enquanto não suspensa ou revista pelo Poder Judiciário, a 
decisão proferida pelo Conselho Tutelar deve ser imediata e in-
tegralmente cumprida pelo seu(sua) destinatário(a), sob pena 
da prática da infração administrativa prevista no art. 249, da Lei 
Federal n.º 8.069, de julho de 1990 e suas alterações.

Art. 28. É vedado o exercício das atribuições inerentes ao Con-
selho Tutelar por pessoas estranhas ao órgão ou que não te-
nham sido escolhidas pela comunidade no processo democrá-
tico, sendo nulos os atos por elas praticados.

Art. 29. O Conselho Tutelar articulará ações para o estrito cum-
primento de suas atribuições de modo a agilizar o atendimento 
junto aos órgãos governamentais e com as organizações da 
sociedade civil, encarregados da execução das políticas de 
atendimento de crianças, adolescentes e suas respectivas fa-
mílias.
Parágrafo Único. Articulação similar será também efetuada 
junto às Polícias Civil e Militar, Ministério Público, Judiciário 
e Conselho dos Direitos da Criança e do(a) Adolescente, de 
modo que seu acionamento seja efetuado com o máximo de 

urgência, sempre que necessário.

Art. 30. No exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar 
não se subordina ao Conselho Municipal dos Direitos da Crian-
ça e do(a) Adolescente, com o qual deve manter uma relação 
de parceria, essencial ao trabalho conjunto dessas duas ins-
tâncias de promoção, proteção, defesa e garantia dos direitos 
das crianças e dos(as) adolescentes.
§ 1º Na hipótese de atentado à autonomia do Conselho Tutelar, 
deverá o órgão noticiar às autoridades responsáveis para apu-
ração da conduta do(a) agente violador(a) para conhecimento 
e adoção das medidas cabíveis.
§ 2º Os Conselhos Estadual, Municipal dos Direitos da Criança 
e do(a) Adolescente também serão comunicados na hipótese 
de atentado à autonomia do Conselho Tutelar, para acompa-
nhar a apuração dos fatos.

Art. 31. O exercício da autonomia do Conselho Tutelar não 
isenta seu membro de responder pelas obrigações funcionais 
e administrativas junto ao órgão ao qual está vinculado.

SEÇÃO III

DOS PRINCÍPIOS E CAUTELAS A SEREM OBSERVADOS 
NO ATENDIMENTO PELO 

CONSELHO TUTELAR
Art. 32. No exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar 
deverá observar as normas e princípios contidos na Constitui-
ção Federal, na Lei Federal n.º 8.069, de 13 de julho de 1990 
e suas alterações, na Convenção das Nações Unidas sobre 
os Direitos da Criança, promulgada pelo Decreto Federal n.º 
99.710, de 21 de novembro de 1990, nas Resoluções do CO-
NANDA, bem como Lei Complementar Municipal n.º 120, de 
18 de março de 2020, e, caso exista, no regimento interno do 
Conselho Tutelar, devendo suas ações serem pautadas:
I - condição da criança e do(a) adolescente como sujeitos de 
direitos;
II - proteção integral e prioritária dos direitos da criança e do(a) 
adolescente;
III - responsabilidade da família, da comunidade da sociedade 
em geral, e do Poder Público pela plena efetivação dos direitos 
assegurados a crianças e adolescentes;
IV - municipalização da política de atendimento a crianças e 
adolescentes;
V - respeito à intimidade, e à imagem da criança e do(a) ado-
lescente;
VI - intervenção precoce, logo que a situação de perigo seja 
conhecida;
VII - intervenção mínima das autoridades e instituições na pro-
moção e proteção dos direitos da criança e do(a) adolescente;
VIII - proporcionalidade e atualidade da intervenção tutelar;
IX - intervenção tutelar que incentive a responsabilidade paren-
tal com a criança e o(a) adolescente;
X - prevalência das medidas que mantenham ou reintegrem a 
criança e o(a) adolescente na sua família natural ou extensa 
ou, se isto não for possível, em família substituta;
XI - obrigatoriedade da informação à criança e ao(a) adoles-
cente, respeitada sua idade e capacidade de compreensão, 
assim como aos seus pais ou responsável, acerca dos seus 
direitos, dos motivos que determinaram a intervenção e da for-
ma como se processa; 
XII – atendimento da criança e do(a) adolescente, em separado 
ou na companhia dos pais, responsável ou de pessoa por si 
indicada, nos atos e na definição da medida de promoção dos 
direitos e de proteção, de modo que sua opinião seja devida-
mente considerada pelo Conselho Tutelar.
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Parágrafo Único. Nos casos de violência ou suspeita contra 
crianças e adolescentes aplicar-se-á a legislação específica 
vigente.

Art. 33. No caso de atendimento de crianças e adolescentes 
de comunidades remanescentes de quilombo, outras comuni-
dades tradicionais, imigrantes e refugiados, o Conselho Tutelar 
deverá:
I - submeter o caso à análise de organizações sociais reconhe-
cidas por essas comunidades, bem como aos(as) representan-
tes de órgãos públicos especializados, quando couber; e
II - considerar e respeitar, na aplicação das medidas de pro-
teção, a identidade sociocultural, costumes, tradições e lide-
ranças, bem como suas instituições, desde que não sejam in-
compatíveis com os direitos fundamentais reconhecidos pela 
Constituição e pela Lei Fderal nº 8.069, de julho de 1990 e suas 
alterações.

Art. 34. No exercício da atribuição prevista no art. 95, da Lei 
Federal n.º 8.069, de 13 de julho de 1990 e suas alterações, 
constatando a existência de irregularidade na entidade fiscali-
zada ou no programa de atendimento executado, o Conselho 
Tutelar comunicará o fato ao Conselho Municipal de Direitos da 
Criança e do(a) Adolescente e ao Ministério Público, na forma 
do art. 191 da mesma Lei.

Art. 35. Para o exercício de suas atribuições, o membro do 
Conselho Tutelar poderá ingressar e transitar livremente:
I - nas salas de sessões do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do(a) Adolescente;
II - nas salas e dependências das delegacias e demais órgãos 
de segurança pública;
III - nas entidades de atendimento nas quais se encontrem 
crianças e adolescentes; 
IV - em qualquer recinto público ou privado no qual se encon-
trem crianças e adolescentes, ressalvada a garantia constitu-
cional de inviolabilidade de domicílio.
Parágrafo Único. Sempre que necessário o(a) integrante do 
Conselho Tutelar poderá requisitar o auxílio dos órgãos locais 
de segurança pública, observados os princípios constitucionais 
da proteção integral e da prioridade absoluta à criança e ao(a) 
adolescente.

Art. 36. Em qualquer caso, deverá ser preservada a identidade 
da criança ou adolescente atendido(a) pelo Conselho Tutelar.
§ 1º O(A) membro do Conselho Tutelar poderá se abster de 
pronunciar publicamente acerca dos casos atendidos pelo ór-
gão.
§ 2º O(A) membro do Conselho Tutelar será responsável pelo 
uso indevido das informações e documentos que requisitar.
§ 3º A responsabilidade pelo uso e divulgação indevidos de in-
formações referentes ao atendimento de crianças e adolescen-
tes se estende aos(as) funcionários(as) e auxiliares a disposi-
ção do Conselho Tutelar.

Art. 37. As requisições efetuadas pelo Conselho Tutelar às au-
toridades, órgãos e entidades da Administração Pública Direta, 
Indireta ou Fundacional e Executivo Municipal serão cumpridas 
de forma gratuita e prioritária, respeitando-se os princípios da 
razoabilidade e legalidade.

Art. 38. É vedado ao Conselho Tutelar executar serviços e pro-
gramas de atendimento, os quais devem ser requisitados aos 
órgãos encarregados da execução de políticas públicas.

SEÇÃO IV

DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO TUTELAR,
DA QUALIFICAÇÃO E ESCOLHA DOS(AS) 

CONSELHEIROS(AS)
Art. 39. Cada Conselho Tutelar será composto de 05 (cinco) 
membros, escolhidos pela população local, para mandato de 
04 (quatro) anos, permitida recondução por novos processos 
de escolha, conforme estabelece o Estatuto da Criança e do(a) 
Adolescente – ECA.
§ 1º A escolha dos(as) Conselheiros(as) Tutelares seguirá o 
processo de escolha mediante sufrágio universal e direto, pelo 
voto uninominal facultativo e secreto dos(as) eleitores(as) do 
município, realizado em data unificada em todo território na-
cional, a cada quatro anos, no primeiro domingo do mês de 
outubro do ano subsequente ao da eleição presidencial, com 
possibilidade de apoio da Justiça Eleitoral;
§ 2º Serão escolhidos(as) no mesmo processo de escolha, 
pela ordem de votação 10 (dez) titulares e 10 (dez) suplentes 
para composição dos dois Pólos de Conselhos Tutelares de 
Guarapuava;
§ 3º Serão escolhidos(as) no mesmo processo de escolha, 
pela ordem de votação, no mínimo 10 (dez) eleitos(as) a título 
de cadastro de reserva para cada Conselho Tutelar;
§ 4º O processo de escolha dos membros dos Conselhos Tu-
telares ocorrerá em data unificada em conformidade com a Lei 
Federal nº 8.069, de julho de 1990, a cada 04 (quatro) anos, no 
primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao 
da eleição presidencial;
§ 5º A candidatura será individual, não sendo admitida a com-
posição de chapas e afins;
§ 6º A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 
Social e o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do(a) 
Adolescente – COMDICA constituirão uma Comissão Eleitoral, 
instituída por Ato do Poder Executivo, que deverá regulamen-
tar o processo de escolha dos(as) Conselheiros(as) Tutelares 
através de regulamento específico, o qual será aprovado em 
Decreto do Poder Executivo.
§ 7º A recondução consiste no direito do(a) Conselheiro(a) Tu-
telar de concorrer ao mandato subsequente, em igualdade de 
condições com os(as) demais pretendentes, submetendo-se 
ao mesmo processo de escolha, vedada a alternância entre 
um e outro Conselho Tutelar e qualquer outra forma de recon-
dução.
§ 8º A posse dos(as) Conselheiros(as) Tutelares ocorrerá no 
dia 10 de janeiro do ano subsequente ao processo de escolha.
§ 9º No processo de escolha dos membros do Conselho Tu-
telar, é vedado ao(a) candidato(a) doar, oferecer, prometer ou 
entregar ao(a) eleitor(a) bem ou vantagem pessoal de qualquer 
natureza, inclusive brindes de pequeno valor.

Art. 40. São requisitos para candidatar-se a exercer as funções 
de Conselheiro Tutelar:
I - reconhecida idoneidade moral;
II - idade superior a 21 (vinte e um) anos;
III - residir e domiciliar no município de Guarapuava, há pelo 
menos 03 (três) anos, utilizando obrigatoriamente documento 
comprobatório;
IV - experiência na promoção, proteção e defesa dos direitos 
da criança e do(a) adolescente;
V – Ter concluído o ensino médio;
VI - ser eleitor(a) no Município e estar em situação regular com 
a justiça eleitoral;
VII - não estar ocupando nenhum cargo público eletivo, sem o 
prejuízo da hipótese de recondução como Conselheiro(a) Tu-
telar;
VIII - não estar ocupando cargo em comissão, em qualquer 
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esfera de poder, até o período de 60 (sessenta) dias antes do 
processo de escolha;
IX - não ter contra si decisão condenatória transitada em julga-
do na esfera criminal;
X - se funcionário(a) público(a), incluída na função de 
conselheiro(a) tutelar, não poderá ter sido condenado(a) nos 
últimos 04 (quatro) anos, em decorrência de Processo Admi-
nistrativo Disciplinar, ao cumprimento de penalidade de sus-
pensão das atividades, por 30 (trinta) dias ou mais, de multa, 
de destituição da função, de demissão ou da cassação de apo-
sentadoria;
XI - participar da capacitação;
XII – aprovação na prova escrita e de títulos;
XIII - ser considerado apto nas avaliações física e psicológica;
Parágrafo único. O conselheiro tutelar perderá o mandato au-
tomaticamente se durante o exercício for condenado criminal-
mente com decisão transitada em julgado.

SEÇÃO V
DO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO E DA REMUNERAÇÃO

Art. 41. O exercício efetivo da função de Conselheiro(a) Tutelar 
será para todos os efeitos, equiparada ao(a) servidor público(a) 
em direitos e deveres, sendo um serviço público relevante e es-
tabelecerá presunção de idoneidade moral seguindo, portanto, 
todas as normas, regras e vedações estabelecidas no Estatuto 
do Servidor do Município de Guarapuava.

Art. 42. Cada Conselheiro(a) Tutelar perceberá a título de re-
muneração mensal o valor de R$ 5.208,00 (cinco mil duzentos 
e oito reais), aos quais é ainda assegurado o direito a:
I - cobertura previdenciária;
II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um 
terço) do valor da remuneração mensal; 
III - licença maternidade; 
IV - licença paternidade;
V - gratificação natalina
VI - sobreaviso;
VII - plantão.
§ 1º Os recursos necessários à manutenção da remuneração e 
demais encargos dos Conselheiros(as) Tutelares, constarão do 
orçamento de pessoal da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social.
§ 2º Os valores da hora sobreaviso estão especificados no 
parágrafo único, do art. 101, da Lei Complementar Munici-
pal n.º 120, de 18 de março de 2020 e serão devidos aos(as) 
conselheiros(as) tutelares quando estiverem à disposição, de 
forma não presencial, no Conselho Tutelar, sendo devido das 
18:01 horas às 07:59 horas nos dias úteis e. durante as 24 ho-
ras em sábados, domingos ou feriados nacionais.
§ 3º Os valores da hora plantão estão especificados no inciso 
IV, do art. 95, da Lei Complementar Municipal n.º 120, de 18 
de março de 2020 e serão devidos aos(as) conselheiros(as) 
tutelares quando estiverem em exercício, de forma presencial, 
no Conselho Tutelar ou em diligências externas, sendo devido 
das 18h01min (dezoito horas e um minuto) às 07h59min (sete 
horas e cinquenta e nove minutos) nos dias úteis e durante as 
24 (vinte e quatro) horas em sábados, domingos ou feriados 
nacionais.
§ 4º Todos os membros do Conselho Tutelar serão submetidos 
à carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, bem como 
aos mesmos períodos de plantão ou sobreaviso, sendo vedado 
qualquer tratamento desigual.
§ 5º Fica vedado o funcionamento do Conselho Tutelar com 
o estabelecimento de “turnos” ou “revezamento” entre os(as) 
Conselheiros(as), sendo que o horário de funcionamento do 
Conselho Tutelar deve ser cumprido por todos(as) os(as) 

Conselheiros(as), sem prejuízo dos sobreavisos e plantões, 
ressalvado o escalonamento para horário de almoço.
§ 6º As escalas de sobreavisos e plantões deverão ser enca-
minhadas até o 15º (décimo quinto) dia do mês anterior à Se-
cretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, 
devendo ser publicada no Boletim Oficial do Município para 
ciência dos munícipes e de toda rede de proteção das crianças 
e adolescentes.
§ 7º Os(As) Conselheiros(as) Tutelares terão tratamento uni-
forme aos(as) servidores(as) públicos(as) municipais no que 
se refere a concessão de índice geral anual de reajuste de 
vencimentos, fixando o mês de maio como data base, sendo 
aplicado o mesmo índice de reajuste ao vencimento previsto 
no caput.
§ 8º O horário de expediente dos Conselhos Tutelares será das 
08h (oito horas) às 12h (doze horas) e, das 14h (catorze horas) 
às 18h (dezoito horas), devendo o intervalo de almoço ser es-
calonado entre os(as) conselheiros(as) tutelares de cada pólo.
§ 9º A frequência dos(as) conselheiros(as) tutelares deverá ser 
registrada de forma eletrônica, devendo ser fiscalizada pelo(a) 
titular da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimen-
to Social ou por servidor(a) designado(a) para essa finalidade. 

Art. 43. O conselheiro tutelar suplente será designado como 
conselheiro tutelar substituto nos casos em que houver vacân-
cia do conselheiro tutelar titular, imediatamente em razão de:
I – afastamento por licença para tratamento de saúde;
II – licença maternidade;
III – férias.
§ 1º Findos os casos previstos acima, será o(a) Conselheiro(a) 
Tutelar Titular imediatamente reconduzido(a) ao seu respectivo 
conselho.
§ 2º O(A) Conselheiro(a) Tutelar Suplente perceberá a remune-
ração e os direitos decorrentes do exercício do cargo, quando 
da substituição, nas hipóteses previstas nos incisos I, II e III do 
caput deste artigo.
§ 3º A convocação do(a) suplente obedecerá estritamente à 
ordem resultante da eleição;
§ 4º Os afastamentos para tratamento de saúde deverão ser 
solicitados pelo Conselheiro Tutelar, por escrito, para a Secre-
taria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, po-
dendo ser submetido(a) à perícia médica, à critério do profis-
sional médico.

Art. 44. A Função de Conselheiro(a) Tutelar pressupõe dedica-
ção exclusiva.
§ 1º Entende-se como dedicação exclusiva a vedação ao exer-
cício de outra atividade remunerada, pública ou privada - res-
salvado o magistério, devendo existir compatibilidade de horá-
rios.
§ 2º Em sendo servidor(a) público(a) ocupante de cargo efe-
tivo, o(a) conselheiro(a) tutelar eleito(a) prestará serviço ex-
clusivamente para o Conselho Tutelar, sem prejuízo de seus 
vencimentos, devendo, neste caso, optar por uma das remune-
rações, sendo vedada a acumulação.

SEÇÃO VI

DA PERDA DO MANDATO, DA VACÂNCIA, DA APURAÇÃO 
DE FALTA DISCIPLINAR E DO IMPEDIMENTO DOS(AS) 

CONSELHEIROS(AS) TUTELARES
Art. 45. Fica vedado, conforme a Lei Federal 8.429/1992; Lei 
Federal 14.320/2021; Estatuto dos Servidores Municipais vi-
gente; e a Resolução nº 231/2022, do CONANDA, as condutas 
abaixo relacionadas, consideradas inadequadas e incompatí-
veis com o cargo:
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I - receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, vantagem 
pessoal de qualquer natureza; 
II - exercer atividade diversa no horário fixado na lei municipal 
ou do Distrito Federal para o funcionamento do Conselho Tu-
telar; 
III - utilizar-se do Conselho Tutelar para o exercício de propa-
ganda e atividade político-partidária; 
IV - ausentar-se da sede do Conselho Tutelar durante o ex-
pediente, salvo quando em diligências ou por necessidade do 
serviço; 
V - opor resistência injustificada ao andamento do serviço; 
VI - delegar a pessoa que não seja membro do Conselho Tu-
telar o desempenho da atribuição que seja de sua responsabi-
lidade; 
VII - valer-se da função para lograr proveito pessoal ou de ou-
trem; 
VIII - receber comissões, presentes ou vantagens de qualquer 
espécie, em razão de suas atribuições; 
IX - proceder de forma desidiosa; 
X - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com 
o exercício da função e com o horário de trabalho; 
XI - exceder no exercício da função, abusando de suas atribui-
ções específicas, nos termos previstos na Lei Federal nº 4.898, 
de 9 de dezembro de 1965; 
XII - deixar de submeter ao Colegiado as decisões individuais 
referentes a aplicação de medidas protetivas a crianças, ado-
lescentes, pais ou responsáveis previstas nos arts. 101 e 129 
da Lei Federal n° 8.069, de julho de 1990; e 
XIII - descumprir os deveres funcionais. 

Art. 46. Constituem penalidades administrativas passíveis de 
serem aplicadas aos membros do Conselho Tutelar, dentre ou-
tras a: 
I - advertência; 
I - suspensão do exercício da função;
III - destituição do mandato. 

Art. 47. As penalidades de suspensão do exercício da fun-
ção e de destituição do mandato poderão ser aplicadas ao(a) 
Conselheiro(a) Tutelar nos casos de descumprimento de suas 
atribuições, prática de crimes que comprometam sua idoneida-
de moral ou conduta incompatível com a confiança outorgada 
pela comunidade. 
Parágrafo único. De acordo com a gravidade da conduta ou 
para garantia da instrução do procedimento disciplinar, pode-
rá ser determinado o afastamento liminar do(a) Conselheiro(a) 
Tutelar até a conclusão da investigação. 

Art. 48. Dentre outras causas estabelecidas na legislação mu-
nicipal, a vacância da função de membro do Conselho Tutelar 
decorrerá de:
I - renúncia;
II - posse e exercício em outro cargo, emprego ou função pú-
blica ou privada;
III - aplicação de sanção administrativa de destituição da fun-
ção;
IV - falecimento; ou
V - condenação por sentença transitada em julgado pela prá-
tica de crime que comprometa a sua idoneidade moral ou seja 
que responda administrativa e/ou criminalmente  por falta de  
honra, honestidade,  integridade, corrupção,  ou que em seu 
agir ofendeu os princípios éticos vigentes no lugar e época de 
atuação. 
Art. 49. Todas as denúncias referentes aos motivos que ense-
jam falta disciplinar, deverão ser encaminhadas para ciência e 
apreciação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente – COMDICA e deliberação do Comitê de Ética 
e Disciplina.
§ 1º Como membro de órgão integrante da administração públi-
ca, caberá ao Conselheiro Tutelar observar as regras adminis-
trativas quanto aos mesmos deveres do funcionalismo público 
e os princípios da administração pública, quais sejam, morali-
dade, legalidade, impessoalidade, publicidade e eficiência, na 
forma que estabelece o artigo 37 da Constituição Federal.
§ 2º Aplicam-se efetivamente aos(as) Conselheiros(as) Tutela-
res, com vistas a equiparação, as mesmas obrigações discipli-
nares estabelecidas na Lei vigente.

Art. 50. Constatada possível falta disciplinar, a denúncia deve-
rá ser encaminhada à Divisão de Sindicância e Processos Ad-
ministrativos Disciplinares no Município de Guarapuava para 
apuração e verificação da necessidade de abertura de proces-
so administrativo disciplinar ou sindicância.
Parágrafo único. O Comitê de Ética e Disciplina rejeitará limi-
narmente a denúncia manifestadamente infundada e sugerirá 
à plenária do COMDICA o arquivamento.

Art. 51. Instaurada a Sindicância ou Processo Administrativo 
Disciplinar, o(a) acusado(a) será citado e o procedimento se-
guirá o rito conforme legislação do Estatuto do(a) Servidor(a) 
Público do Município de Guarapuava. 

Art. 52. São impedidos de servir simultaneamente no mes-
mo Conselho Tutelar, cônjuges, companheiros(as), mesmo 
que em união homoafetiva, parentes em linha reta, colateral 
ou por afinidade até o 3º grau, sogro e sogra, genro e nora, 
cunhados(as) e concunhados(as), padrasto ou madrasta e 
enteado(a).
Parágrafo único. Estende-se o impedimento do(a) 
Conselheiro(a) na forma deste artigo, em relação à autorida-
de judiciária e ao(a) representante do Ministério Público com 
atuação na justiça da infância e da juventude em exercício na 
Comarca.

SEÇÃO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 53. Os(As) Conselheiros(as) Tutelares eleitos(as) deverão 
cumprir o regimento que disciplina as atividades internas do 
Conselho.
§ 1º Observados os parâmetros e normas definidas pela Lei 
Federal n.º 8.069, de 13 de julho de 1990 e suas alterações e 
pela legislação local, compete ao Conselho Tutelar à elabora-
ção e aprovação do seu Regimento.
§ 2º A proposta do Regimento Interno deverá ser encaminhada 
ao Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da 
Criança e do(a) Adolescente para apreciação, sendo lhes fa-
cultado, o envio de propostas de alteração.
§ 3º Uma vez aprovado pelo colegiado, o Regimento Interno 
será publicado, afixado em local visível na sede do órgão e 
encaminhado ao Poder Judiciário e ao Ministério Público.

Art. 54. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as Leis nº 1644, de 18 de setembro de 2007, nº 
1825, de 25 de agosto de 2009, nº 2226, de 18 de dezembro 
de 2013, nº 2383, de 02 de abril de 2015, nº 2384, de 02 de 
abril de 2015 e as disposições contrárias. 

Guarapuava, 30 de março de 2023.

Celso Fernando Góes
Prefeito Municipal



30 de março, Veiculação 30/03/2023 Ano XXVIII - Nº 2588 Boletim Oficial do Município -  10

DECRETOS

DECRETO Nº 10295/2023
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
municipal n.º 2035/2012,

DECRETA
	
Art. 1º Autorizar a disposição funcional da servidora Carmine-
les Marconato, cargo Assistente Administrativo I, matrícula n.º 
6.306-1, para prestar serviços junto ao Poder  Legislativo do 
Município de Guarapuava, até 31 de dezembro de 2023, com 
ônus para o órgão de origem, conforme Termo de Convênio n.º 
018/2023.  
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos legais a 1º de janeiro de 2023 e revo-
gando as disposições contrárias.

Guarapuava, 24 de março de 2023.

Celso Fernando Góes
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 10303/2023
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA

Art. 1º Retifica o artigo 1º do Decreto 9833/2022, que passa a 
ter a seguinte redação:
“Art. 1º Conceder aposentadoria por idade à servidora Celia 
Regina Tomen, matrícula nº 156744-01, ocupante do Cargo de 
Servente de Limpeza, Nível 05, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação, do Quadro Permanente, com proventos de R$ 
954,18 (novecentos e cinquenta e quatro reais e dezoito centa-
vos), mensais e proporcionais ao tempo de contribuição.”

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Guarapuava, 27 de março de 2023.

Celso Fernando Góes
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 10304/2023
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA

Art. 1º Retifica o artigo 1º do Decreto 9834/2022, que passa a 
ter a seguinte redação:
“Art. 1º Conceder aposentadoria por idade à servidora Maria 
Francisca Campos dos Santos Paz, matrícula nº 134732, ocu-
pante do Cargo de Servente de Limpeza, Nível 09, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, do Quadro Permanente, 
com proventos de R$ 844,61 (oitocentos e quarenta e quatro 
reais e sessenta e um centavos), mensais e proporcionais ao 
tempo de contribuição.”
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Guarapuava, 27 de março de 2023.

Celso Fernando Góes
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 10305/2023
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA

Art. 1º Retifica o artigo 1º do Decreto 7502/2019, que passa a 
ter a seguinte redação:

“Art. 1º Conceder aposentadoria por tempo de contribuição à 
servidora Maria Pereira dos Santos, matrícula nº 93718, ocu-
pante do Cargo de Servente de Limpeza, Nível 16, lotada na 
Secretaria Municipal de Saúde, do Quadro Permanente, com 
proventos de R$ 1.105,08 (um mil cento e cinco reais e oito 
centavos), mensais e proporcionais.”

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Guarapuava, 27 de março de 2023.

Celso Fernando Góes
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 10309/2023
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do Pa-
raná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

DECRETA

Art. 1º Revogar o decreto nº 10290/2023, a partir de 01 de 
março de 2023.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos legais a 01 de março de 2023, revo-
gando o Decreto nº 10290/2023 e demais disposições contrá-
rias.

Guarapuava, 28 de março de 2023.

Celso Fernando Góes
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 10310/2023
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

DECRETA

Art. 1º Declarar nulidade da nomeação contida no decreto nº 
10281/2023, a partir de 17 de março de 2023.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus   efeitos legais a 17 de março de 2023, revo-
gando as disposições contrárias. 

Guarapuava, 29 de março de 2023.

Celso Fernando Góes
Prefeito Municipal
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DECRETO Nº 10311/2023
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do Pa-
raná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

DECRETA

Art. 1º Alterar o cargo da senhora Vanessa Aparecida Rocha, 
de Assessor (a) A1, para o cargo de Assessor (a) Especial 2, 
na Secretaria Municipal de Comunicação Social, a partir de 01 
de março de 2023.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos legais a 01 de março de 2023, revo-
gando as disposições contrárias.

Guarapuava, 29 de março de 2023.

Celso Fernando Góes
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 10312/2023
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do Pa-
raná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

DECRETA

Art. 1º Alterar o cargo do senhor Maycon Douglas Marcondes 
de Lima, de Assessor A1, para o cargo de Assessor Especial 
2, na Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 01 de março 
de 2023.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos legais a 01 de março de 2023, revo-
gando as disposições contrárias.

Guarapuava, 29 de março de 2023.

Celso Fernando Góes
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 10313/2023
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

DECRETA

Art. 1º Nomear a senhora Sara Elaine Stadler, inscrita no CPF/
MF nº 053.577.409-50, para exercer o cargo de Assessor (a) 
A1, na Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 16 de março 
de 2023.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus  efeitos legais a 16 de março de 2023, revo-
gando as disposições contrárias. 

Guarapuava, 29 de março de 2023.

Celso Fernando Góes
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 10314/2023
Dispõe sobre o marco temporal de transição dos regimes jurí-
dicos de contratações públicas, para a plena aplicação da Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da Admi-
nistração Pública Municipal Direta e Indireta.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei,

DECRETA
	
Art. 1º  Os órgãos e entidades integrantes da Administração 
Pública Municipal direta e indireta poderão optar por licitar 
ou contratar diretamente com fundamento na Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, ou na Lei Federal nº 10.520, de 
17 de julho de 2002, e respectivos regulamentos, desde que a 
instrução/trâmite procedimental tenha se iniciado antes do dia 
31 de março de 2023.
§ 1º Na hipótese de que trata o "caput" deste artigo, a opção 
escolhida deverá ser indicada expressamente no edital, no avi-
so ou no instrumento de contratação direta, e a legislação apli-
cada regerá a contratação durante toda sua vigência, ficando 
vedada a combinação com a Lei federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021.
§ 2º Após realizada a opção de que trata este artigo e ainda 
durante a fase preparatória, é possível que a autoridade com-
petente, justificadamente, decida pela realização da licitação 
ou contratação com fundamento na Lei Federal nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, desde que sejam observados todos os 
seus requisitos.

Art. 2º As atas de registro de preços resultantes de licitações 
em que tenha ocorrido a opção de que trata o artigo 1º deste 
decreto poderão ser utilizadas durante o prazo de sua vigência, 
observado o limite legal de 1 (um) ano, sendo possível cele-
brar contratações ou admitir adesões, conforme estabelecido 
no respectivo instrumento convocatório.

Art. 3º Os editais de licitação e os extratos das ratificações da 
contratação direta de que trata o artigo 1º deste decreto serão 
publicados no Boletim Oficial do Municipio, obrigatoriamente, 
até o dia 30 de junho de 2023.

Art. 4º As contratações decorrentes de processo de creden-
ciamento realizado com fundamento no artigo 25 da Lei Fede-
ral nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e precedidas da opção 
de que trata o artigo 1º deste decreto poderão ser celebradas 
durante o prazo de validade do credenciamento, até 31 de de-
zembro de 2023.

Art. 5º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Guarapuava, 29 de março de 2023.

Celso Fernando Góes
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 10315/2023
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

DECRETA

Art. 1º Exonerar a pedido, o servidor Matheus Wesley Pre-
tko, no cargo de Agente Comunitário de Saúde, matrícula nº 
194691 (2), lotado na Secretaria Municipal de Saúde, a partir 
de 28 de março de 2023.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos legais a 28 de março de 2023.
Guarapuava, 29 de março de 2023.

Celso Fernando Góes
Prefeito Municipal
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DECRETO Nº 10316/2023
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DECRETO Nº 10317/2023
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DECRETO Nº 10318/2023
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

DECRETA

Art. 1º Exonerar o Sr.Flávio Alexandre, matrícula nº68810-1, do cargo de Secretário Municipal de Habitação, a partir de 30 de 
março de 2023. 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogado o Decreto n.º 10286/2023 e demais, disposições 
contrárias. 

Guarapuava, 30 de março de 2023.	
Celso Fernando Góes

Prefeito Municipal

DECRETO Nº 10319/2023
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

DECRETA

Art. 1º Nomear o senhor Danilo Dominico, inscrito no CPF/MF n.º 065.070.599- 86, para exercer o cargo de Secretário Municipal 
de Habitação, a partir de 30 de março de 2023.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos legais a 30 de março de 2023, revogando 
disposições em contrário.

Guarapuava, 30 de março de 2023.

Celso Fernando Góes
Prefeito Municipal
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PORTARIAS

PORTARIA Nº 338/2023
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

R E S O L V E

Art. 1º Fica revogado os incisos II e III da Portaria n.º 1271, in-
ciso II, de 19 de setembro de 2022, excluíndo a gratificação de 
deslocamento concedida a partir de 02 de março, às servidoras 
Rafaela de Andrade Silvestri e Adriani Renardim;

Art. 2º Conceder gratificação de deslocamento, com funda-
mento no Parágrafo Único, do art. 102, da Lei Complementar 
Municipal n.º 120/2020, para os(as) servidores(as) abaixo rela-
cionados, lotados na Secretaria Municipal de Saúde, 
I.Sabrina Ribas Abatti, matrícula n.° 194997-01, fisioterapeuta, 
prestando serviços na UBS Jordão, 1x por semana, a partir de 
02 março de 2023. 
II. Juliana Fiorim da Encarnação, matrícula 177792-01, psicólo-
ga, prestando serviços na UBS Jordão, 3x por semana, a partir 
de 02 março de 2023. 
III. Bianca Delfrate Bozzi, matrícula: 193860-01, psicóloga, 
prestando serviços na UBS Entre Rios, 1x por semana, a partir 
de 02 março de 2023. 
IV.Darla Silverio Macedo, matrícula: 195434-01, nutricionista, 
prestando serviços na UBS Jordão, 1x por semana; a partir de 
02 março de 2023. 
V.Emanueli Dalla Vecchia de Campos Bortolanza, matrícula: 
195198-01, nutricionista, prestando serviços na UBS Palmeiri-
nha, 1x por semana, a partir de 01 de abril de 2023. 

Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos legais a data de cada licença, ficando 
revogadas disposições contrárias. 

Guarapuava, 06 de março de 2023.

Celso Fernando Góes
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 504/2023
A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
GUARAPUAVA, Estado do Paraná, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 143, Lei Complementar nº 
120/2020,

R E S O L V E

Art. 1º Autorizar a prorrogação da dispensa de parte da jornada 
de trabalho por mais 06 (seis) meses, para a servidora Terezi-
nha de Souza, matrícula nº 142220 (1), cargo Auxiliar de Enfer-
magem, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, concedida 
pela Portaria nº 314/2022, pelo período de 23 de fevereiro a 21 
de agosto de 2023, sem prejuízo na remuneração.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos legais a 23 de fevereiro 2023.

Guarapuava, 29 de março de 2023.

Doraci Senger Luy
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 507/2023
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

R E S O L V E

Art. 1º Conceder gratificação por Encargo Especial, com funda-
mento no inciso IX, do Art. 78 da Lei Complementar Municipal 
n.º 120/2020, a partir de 15 de março de 2023, para o servidor 
Luiz Augusto de Abreu, Operador de Computador, matrícula n° 
8.503-8,  lotado na Secretaria Municipal de Administração.

Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos legais a data de 15 de março de 2023. 

Guarapuava, 28 de março de 2023.

Celso Fernando Góes
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 508/2023
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas,

R E S O L V E

Art. 1º Designar a servidora Jaqueline Evilim Da Silva Dris, 
cargo Assessor(a) Jurídica, para compor a Comissão de Es-
tudos e Revisão de Lei Complementar n° 050/2014- Plano de 
Cargos, Carreiras e Vencimenetos do Magistério Municipal de 
Guarapuava, instituída pela Portaria nº 316/2023, a partir de 28 
de março de 2023, em substituição a servidora Melissa Cristina 
Zucoloto.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos legais a partir de 28 de março de 2023. 

Guarapuava, 28 de março de 2023.

Celso Fernando Góes
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 509/2023
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas,

R E S O L V E

Art. 1º Designar a servidora Jaqueline Evilim Da Silva Dris, 
cargo Assessor(a) Jurídica, para compor a Comissão de Se-
leção, visando a realização de Termo de Fomento entre a Se-
cretaria Municipal de Políticas Públicas para as Mulheres e as 
entidades assistenciais, conforme dispõe a Lei n° 13019/2014,  
instituída pela Portaria nº 1429/2022, a partir de 28 de março 
de 2023, em substituição a servidora Melissa Cristina Zucoloto.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos legais a partir de 28 de março de 2023. 

Guarapuava, 28 de março de 2023.

Celso Fernando Góes
Prefeito Municipal
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PORTARIA Nº 510/2023
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PORTARIA Nº 511/2023

PORTARIA Nº 512/2023
A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas,

R E S O L V E

Art. 1º  Designar os servidores abaixo relacionados, lotados na Secretaria de Educação- Departamento de Alimentação Escolar, 
como responsáveis pela gestão e fiscalização de contratos, a serem firmados.
I-   Alcione Taques De Lima, CPF nº 731.732.669-00, RG nº 5.124.304-8;
II-  Andréia Turkot Haçul,  CPF nº 881.746.979-34 , RG nº 6.149.081-7;
III-  Bruno Taborda, CPF n° 068.183.989-95, RG n° 10.716.683-1;
IV- Denize Maria Ricci Machula, CPF n° 004.573.849-13, RG n° 1.872.171-6;
V- Everton Ramos De Agostinho, CPF nº 071.800.749-26, RG nº 9.983.822-1;
VI- Genaine Dominico Fonseca, CPF nº 019.226.589-01, RG nº 5.817.665-6;
VII- Ingrid Spitzner Justino, CPF nº 019.549.909-36, RG nº 4.241.084-5
VIII- Jocilene De Fátima Delgado Zanona, CPF nº 008.484.449-30, RG nº 8.215.218-0;
IX- Marina De Campos Nezello, CPF nº 097.586.119-09, RG nº 1.050.578-14
X- Meirelise Aparecida De Paula Faria Weyand, CPF n° 551.646.689-04, RG n° 3.028.847-5;
XI- Patrícia Chiconatto, CPF n° 056.720.839-78, RG n°  9.289.396-0;
XII- Rita De Cassia Pereira Goes, CPF nº 436.074.979-15, RG nº 3.105.147-9;
XIII- Rosenilda De Souza Ribeiro, CPF nº 028.005.879-97, RG nº 7.353.077-6;
XIV- Silvana Ortiz Becker,  CPF n° 062.684.319.79, RG n° 10.137.848-9;
XV- Simone Conrado,  CPF nº 040.972.889-62, RG nº 8.318.373-0;
XVI- Simone Koga Amano,  CPF nº 051.472.359-90, RG nº 8.168.186-4;
XVII- Thaísa Silva Maciel, CPF n°059.243.199-11, RG n° 7.201.176-7;
XVIII- Yohana Rochai, CPF nº 093.603.769-57, RG nº 12.665.024-8;

Art. 2º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições contrárias.

Guarapuava, 29 de março de 2023.
Doraci Senger Luy

Secretária Municipal de Administração



28 de janeiro a 04 de fevereiro, Veiculação 04/02/19 Ano XIX - Nº 1522 Boletim Oficial do Município -  2030 de março, Veiculação 30/03/2023 Ano XXVIII - Nº 2588 Boletim Oficial do Município -  20

PORTARIA Nº 513/2023
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

R E S O L V E
 
Art. 1º Excluir a gratificação de deslocamento, com fundamen-
to no parágrafo único, do art. 102, da Lei Complementar Muni-
cipal nº 120/2020, do(a) servidor(a) inscrito(a) na matrícula nº 
162710 (2), a partir de 27 de março de 2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos legais a 27 de março de 2023, revo-
gando as disposições contrárias.
Guarapuava, 29 de março de 2023.

Celso Fernando Góes
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 514/2023
A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
GUARAPUAVA, Estado do Paraná, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas,

R E S O L V E

Art. 1º  Revogar os incisos LIX e LXXII, do art. 1º, da portaria 
nº 271/2023, a partir de 23 de fevereiro de 2023.
Art. 2º Designar os servidores abaixo relacionados, como res-
ponsáveis pela gestão e fiscalização, conforme disposto no 
Decreto nº 7545/2019, dos contratos e atas da Secretaria Mu-
nicipal de Educação:
I.Anelize Kloster Veiga, CPF nº 070.721.299-52, RG nº 
10.665.244-9;
II.Lenon Ferreira Lima, CPF nº 07785122903, RG nº 10402401-
7;
III.Maria Lucia Mendes dos Santos, CPF nº 020.448.999-73, 
RG nº 6.799.261.0;
IV.Marcia Rodrigues Edling , CPF nº 027.995.779-38, RG nº 
5354390.1;
V.Ana Claudia Klosouski  Andrade, CPF nº 005.108.219-52 , 
RG nº 6.708.456-0;
VI.Ketelin Maria Silva, CPF nº 094.728.479-60 , RG nº 
13.377.958-2;
VII.Rute Zalevski, CPF nº 284.848.199-49 RG nº 32494005;
VIII.Patrícia Aparecida Nascimento Da Silva, CPF nº 
004.126.489-46, RG nº 7.049.208-3.
Art. 3º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições contrárias.
Guarapuava, 29 de março de 2023.

Doraci Senger Luy
Secretária Municipal de Administração

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E 
FORMALIZAÇÃO DE CONTRATOS

AVISO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2023

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
O Município de Guarapuava, através do Departamento de Lici-
tações e Contratos, devidamente autorizado, torna público que 
fará realizar a Licitação abaixo:
PROCESSO N.º: 40/2023.
OBJETO: Registro de preço para eventual aquisição de medi-
camentos.

VALOR MÁXIMO: R$ 1.109.394,00 (um milhão cento e nove 
mil trezentos e noventa e quatro reais).
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço – Por Item.
SUPORTE LEGAL: Lei Federal nº 10.520/02, Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores e Decretos Municipais 
1447/2007, 6320/2017 e 8089/2020.
SISTEMA EMPREGADO: BLL (Bolsa de Licitações e Leilões) 
<https://bllcompras.com/>.
CREDENCIAMENTO E CADASTRAMENTO DE PROPOS-
TAS: Ocorrerá até às 09h00min do dia 13/04/2023 (horário de 
Brasília (DF)).
ABERTURA DE PROPOSTAS E DISPUTA POR LANCES: A 
sessão pública terá início a partir do encerramento do prazo 
estabelecido para credenciamento e cadastramento de propos-
tas.
PREGOEIRA: ROSIMERE DE PARIS DIAS.
INFORMAÇÕES: O Edital e seus anexos, bem como a íntegra 
do processo poderão ser obtidos: – Pelo Portal da Transpa-
rência: <https://guarapuava.atende.net/?pg=transparencia#!/
grupo/1/item/1/tipo/1> ou – No Departamento de Licitações e 
Contratos, sito à Rua Brigadeiro Rocha, 2.777 – 1° andar – 
CEP: 85.010-990. Telefones (42) 3142-1047 – 3142-1048, de 
segunda a sexta-feira, das 08h00 às 17h00.
Guarapuava, 28 de março de 2023.
PUBLIQUE-SE.

DIEGO VOLFF
Diretor de Licitações e Contratos

AVISO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2023

COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
O Município de Guarapuava, através do Departamento de Lici-
tações e Contratos, devidamente autorizado, torna público que 
fará realizar a Licitação abaixo:
PROCESSO N.º: 31/2023
OBJETO: Aquisição de equipamentos odontológicos – recurso 
provido do incentivo de investimento do programa de qualifi-
cação da atenção primária à saúde, nos termos da Resolução 
SESA 773/2019.
VALOR MÁXIMO: R$ 219.258,93 (duzentos e dezenove mil 
duzentos e cinquenta e oito reais e noventa e três centavos).
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço – Por Item.
SUPORTE LEGAL: Lei Federal nº 10.520/02, Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores e Decretos Municipais 
6320/2017 e 8089/2020.
SISTEMA EMPREGADO: BLL (Bolsa de Licitações e Leilões) 
<https://bllcompras.com/>.
CREDENCIAMENTO E CADASTRAMENTO DE PROPOS-
TAS: Ocorrerá até às 09h00min do dia 13/04/2023 (horário de 
Brasília (DF)).
ABERTURA DE PROPOSTAS E DISPUTA POR LANCES: A 
sessão pública terá início a partir do encerramento do prazo 
estabelecido para credenciamento e cadastramento de propos-
tas.
PREGOEIRA: FRANCIELI CONRADO.
INFORMAÇÕES: O Edital e seus anexos, bem como a íntegra 
do processo poderão ser obtidos: – Pelo Portal da Transpa-
rência: <https://guarapuava.atende.net/?pg=transparencia#!/
grupo/1/item/1/tipo/1> ou – No Departamento de Licitações e 
Contratos, sito à Rua Brigadeiro Rocha, 2.777 – 1° andar – 
CEP: 85.010-990. Telefones (42) 3142-1047 – 3142-1048, de 
segunda a sexta-feira, das 08h00 às 17h00.
Guarapuava, 29 de março de 2023. 
PUBLIQUE-SE.

DIEGO VOLFF
Diretor de Licitações e Contratos
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DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
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DIVISÃO DE ESTÁGIOS
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EDITAL Nº 10/2023 - RETIFICAÇÃO
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FUNDAÇÃO PROTEGER
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CONSÓRCIO INTERGESTORES DE SAÚDE DA 5ª REGIÃO DE SAÚDE



28 de janeiro a 04 de fevereiro, Veiculação 04/02/19 Ano XIX - Nº 1522 Boletim Oficial do Município -  5430 de março, Veiculação 30/03/2023 Ano XXVIII - Nº 2588 Boletim Oficial do Município -  54



28 de janeiro a 04 de fevereiro, Veiculação 04/02/19 Ano XIX - Nº 1522 Boletim Oficial do Município -  5530 de março, Veiculação 30/03/2023 Ano XXVIII - Nº 2588 Boletim Oficial do Município -  55



28 de janeiro a 04 de fevereiro, Veiculação 04/02/19 Ano XIX - Nº 1522 Boletim Oficial do Município -  5630 de março, Veiculação 30/03/2023 Ano XXVIII - Nº 2588 Boletim Oficial do Município -  56



28 de janeiro a 04 de fevereiro, Veiculação 04/02/19 Ano XIX - Nº 1522 Boletim Oficial do Município -  5730 de março, Veiculação 30/03/2023 Ano XXVIII - Nº 2588 Boletim Oficial do Município -  57



28 de janeiro a 04 de fevereiro, Veiculação 04/02/19 Ano XIX - Nº 1522 Boletim Oficial do Município -  5830 de março, Veiculação 30/03/2023 Ano XXVIII - Nº 2588 Boletim Oficial do Município -  58



28 de janeiro a 04 de fevereiro, Veiculação 04/02/19 Ano XIX - Nº 1522 Boletim Oficial do Município -  5930 de março, Veiculação 30/03/2023 Ano XXVIII - Nº 2588 Boletim Oficial do Município -  59



28 de janeiro a 04 de fevereiro, Veiculação 04/02/19 Ano XIX - Nº 1522 Boletim Oficial do Município -  6030 de março, Veiculação 30/03/2023 Ano XXVIII - Nº 2588 Boletim Oficial do Município -  60



28 de janeiro a 04 de fevereiro, Veiculação 04/02/19 Ano XIX - Nº 1522 Boletim Oficial do Município -  6130 de março, Veiculação 30/03/2023 Ano XXVIII - Nº 2588 Boletim Oficial do Município -  61



28 de janeiro a 04 de fevereiro, Veiculação 04/02/19 Ano XIX - Nº 1522 Boletim Oficial do Município -  6230 de março, Veiculação 30/03/2023 Ano XXVIII - Nº 2588 Boletim Oficial do Município -  62



28 de janeiro a 04 de fevereiro, Veiculação 04/02/19 Ano XIX - Nº 1522 Boletim Oficial do Município -  6330 de março, Veiculação 30/03/2023 Ano XXVIII - Nº 2588 Boletim Oficial do Município -  63



28 de janeiro a 04 de fevereiro, Veiculação 04/02/19 Ano XIX - Nº 1522 Boletim Oficial do Município -  6430 de março, Veiculação 30/03/2023 Ano XXVIII - Nº 2588 Boletim Oficial do Município -  64

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ESPORTES E RECREAÇÃO

TERMO DE FOMENTO Nº 012/2023 - ESPORTE

Termo de Fomento que fazem o MUNICÍPIO DE GUARAPUA-
VA - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E RECREA-
ÇÃO e CLUBE ATLÉTICO DEPORTIVO – CAD.

O MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, entidade jurídica de direito 
público interno, inscrito no CNPJ nº 76.178.037/0001-76, com 
sede e Prefeitura à Rua Brigadeiro Rocha, nº 2777 - Centro, 
CEP 85010-210 em Guarapuava, Estado do Paraná, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. CELSO FERNANDO 
GOES, CPF\MF nº 536.414.189-68 e, de outro lado, o CLU-
BE ATLÉTICO DEPORTIVO – CAD, pessoa jurídica de direito 
privado, com sede na Rua Brigadeiro Rocha S/N, em Gua-
rapuava, CEP: 85012-260, Trianon, inscrita no CNPJ sob nº 
01.880.179/0001-81, neste ato representado por seu presiden-
te, Sr. DOUGLAS ANDRE VIDAL SANTOS, brasileiro, natural 
de Guarapuava, Estado do Paraná, portador da Cédula de Iden-
tidade Civil RG nº 105174578, expedida pelo Instituto de Identi-
ficação do Paraná, inscrita no CPF/MF sob nº. 083.280.869-56, 
residente e domiciliado na cidade de Guarapuava-PR, de ora 
em diante denominados simplesmente MUNICÍPIO e ENTIDA-
DE, respectivamente, partes que resolvem celebrar o presente 
TERMO DE FOMENTO mediante as cláusulas e condições a 
seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E METAS

O presente Termo tem por objetivo o apoio financeiro por parte 
do Município a Organização da Sociedade Civil, sem fins lucrati-
vos, abrangidos pela Lei Municipal nº2270/2014 de 06/05/2014, 
pelo Decreto Municipal nº3957/2014 de 11/08/2014, com a fina-
lidade de divulgar e bem representar o Município de Guarapu-
ava nas maiores competições de Futsal do Estado do Paraná, 
proporcionando momentos de entretenimento à Comunidade 
de Guarapuava em todas as faixas etárias (crianças, jovens, 
adultos e idosos) promovendo e incentivando a participação da 
família neste processo, contribuindo para melhoria da qualida-
de de vida e inclusão social.
Disponibilizar a equipe de futsal para representar o município 
de Guarapuava no Campeonato Paranaense de Futsal Chave 
Ouro, nos Jogos Abertos do Paraná e Jogos da Juventude du-
rante a vigência do contrato; 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES E COMPE-
TÊNCIAS

O Município repassará à ENTIDADE até o valor de R$ 
400.000,00 (quatrocentos mil reais), que deverá ser deposita-
do e movimentado em CONTA CORRENTE ESPECÍFICA para 
este Termo de Fomento, aberta em INSTITUIÇÃO FINANCEI-
RA OFICIAL.
Parágrafo 1º: As parcelas dos recursos transferidos serão libe-
radas em estrita conformidade com o cronograma de desem-
bolso aprovado pelo Município. 
Parágrafo 2º: Para receber o repasse a ENTIDADE deverá 
apresentar o Recibo de Pagamento juntamente com as Cer-
tidões, Negativa ou Positiva com efeito de Negativa perante a 
União, Estado e Município, INSS, Trabalhista, FGTS e Certidão 
Liberatória do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-
-PR), todas válidas na data de apresentação.
Parágrafo 3º: A ENTIDADE deverá cumprir com todas as obri-
gações (divulgações e metas) que estipuladas no Plano de 

Trabalho, não subtraindo, sem prévia aprovação do Município, 
qualquer das exigências antes apresentadas, bem como deve-
rá ser divulgado pela ETIDADE, nos seus materiais publicitá-
rios e de comunicação, a menção de “APOIO DO MUNICÍPIO 
DE GUARAPUAVA”, acompanhado do Brasão Oficial do Mu-
nicípio.
Parágrafo 4º: A ENTIDADE deverá registrar mensalmente as 
informações necessárias no Sistema Integrado do Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná – SIT, incluindo a obrigatoriedade 
de cumprimento das Resoluções nº 28/2011 e 46/2014 e Instru-
ção Normativa nº 61/2011.
Parágrafo 5º: É de responsabilidade exclusiva da ENTIDADE o 
pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais relativos ao seu funcionamento e ao adimplemento 
do termo de fomento, não se caracterizando responsabilidade 
solidária ou subsidiária da administração pública pelos respec-
tivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou 
restrição à sua execução. 
Parágrafo 6º: A ENTIDADE/Tomadora deve permitir o livre 
acesso dos agentes da administração pública do MUNÍCIPIO/
Concedente, do controle interno e do tribunal de contas, cor-
respondente ao processo nas dependências da mesma, bem 
como nos documentos e comprovantes financeiros desta.
Parágrafo 7º: A ENTIDADE tem responsabilidade exclusiva 
pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 
recebidos, inclusive no que diz respeito às despensas de cus-
teio, investimentos e de pessoal.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO E UTILIZAÇÃO 
DOS RECURSOS

Parágrafo 1º: Poderão ser pagas, entre outras despesas, com 
recursos vinculados à parceria:           
I.Remuneração da equipe encarregada da execução do plano 
de trabalho, inclusive de pessoal próprio da organização da so-
ciedade civil, durante a vigência da parceria, compreendendo 
as despesas com pagamentos de impostos, contribuições so-
ciais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, 
décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisó-
rias e demais encargos sociais e trabalhistas;           
II.Consumo e custeio, conforme previsto no Plano de Trabalho, 
para pagamento de despesas de consumo de água e esgoto, 
energia elétrica, telecomunicações. Ainda, poderá ser utiliza-
do para custear material para oficinas.  Os equipamentos e 
materiais permanentes adquiridos com recursos do termo de 
parceria serão inalienáveis e a entidade formaliza a promessa 
de transferência da propriedade à administração pública, na 
hipótese de não desenvolver mais atividades relacionadas ao 
objeto pactuado no termo de parceria e/ou se houver a extin-
ção da entidade.
Parágrafo 2º: As despesas realizadas com recursos de trans-
ferência deverão ser precedidas do regular processo licitatório, 
ou, nos casos em que a entidade tomadora estiver desobrigada 
desta formalidade legal, deverão ser obedecidos os princípios 
aplicáveis à administração pública por meio da formalização 
de processos de compras que comprovem a observância dos 
princípios da moralidade, impessoalidade, da economicidade, 
da isonomia, da eficiência e da eficácia, nos termos do art. 18 
da Resolução 28/2011.
I.Na análise da economicidade das aquisições realizadas refe-
rida no caput deste artigo, a avaliação se dará sobre os preços 
válidos cotados por no mínimo 03 (três) fornecedores, apre-
sentados em orçamentos com a indicação do valor unitário dos 
serviços ou produtos. 
II.Nos casos de ofertas de encartes, tablóides, anúncios de in-
ternet, ou outras formas de anúncio, estes deverão estar im-
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pressos e corresponderão a uma proposta válida para o item 
pesquisado.
Parágrafo 3º: A correta aplicação dos recursos na finalidade 
proposta pelo tomador se dará mediante a mensuração e com-
provação das metas previstas, documentando-se os serviços 
prestados e as atividades desenvolvidas.
Parágrafo 4º: O valor remuneratório especificado na Cláusu-
la Segunda e eventuais recursos próprios e de contrapartida, 
deverão ser depositados e movimentados em CONTA COR-
RENTE EXCLUSIVA para este Termo de Fomento, aberta em 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA OFICIAL.
I.A CONTA BANCARIA informada pela ENTIDADE é: 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 	 AGÊNCIA: 0389 	
CONTA: 7486-2
II.Os recursos da conta específica somente poderão ser uti-
lizados para pagamento de despesas previstas no plano de 
aplicação.
III.A movimentação dos recursos somente poderá ocorrer me-
diante emissão de cheque nominativo, cruzado e não endos-
sável; ordem bancária; transferência eletrônica ou outra moda-
lidade que identifique a destinação dos recursos e, no caso de 
pagamento, o credor.
Parágrafo 5º: Enquanto não empregados na sua finalidade, os 
recursos repassados deverão ser aplicados financeiramente 
nos termos do Art. 116, § 4º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993.
I.As receitas financeiras serão obrigatoriamente computadas a 
crédito do termo de transferência e aplicadas exclusivamente 
no objeto de sua finalidade, mediante autorização da Conce-
dente, devendo constar de demonstrativo específico que inte-
grará as prestações de contas, estando sujeitos às mesmas 
condições de prestação de contas exigidas para os recursos 
transferidos.
Parágrafo 6º: As parcelas dos recursos transferidos no âmbito 
da parceria serão liberadas em estrita conformidade com o cro-
nograma de desembolso, exceto nos casos a seguir, nos quais 
ficarão retidas até o saneamento das impropriedades:
I.Quando houver evidências de irregularidade na aplicação de 
parcela anteriormente recebida; 
II.Quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos re-
cursos ou o inadimplemento da organização da sociedade civil 
em relação a obrigações estabelecidas no termo de colabora-
ção ou de fomento; 
III.Quando a organização da sociedade civil deixar de adotar 
sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas 
pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno 
ou externo.
Parágrafo 7º: A regularidade da execução do objeto, pelo toma-
dor, se dará mediante os seguintes documentos:
I.Processos de compras realizadas por intermédio de procedi-
mento licitatório ou pesquisa de preços, conforme DETERMI-
NA o artigo 9º, §2º da Instrução Normativa 61/2011 do TCE/
PR, sob pena de responder pelo não cumprimento do presente 
termo; 
II.Os comprovantes de despesas previstos no art. 19, da Reso-
lução nº 28/2011, em vias originais;
III.Informação integral, no SIT, das despesas realizadas e res-
pectivos processos de compras;
IV.Documentos que comprovem a realização das atividades 
previstas e o atingimento das metas propostas;
Parágrafo 8º: Serão consideradas irregulares, sujeitas a glosa, 
as despesas realizadas que contenham:
I.Realização de despesas a título de taxa de administração, de 
gerência ou similar
II.Pagamento de forma NÃO proporcional à vigência deste Ter-
mo, de toda e qualquer despesa considerada ANUAL, como 

por exemplo, as anuidades federativas, seguros, etc.;
III.Pagamento, a qualquer título, com recursos da transferên-
cia, de servidor ou empregado integrante de quadro de pessoal 
da administração pública, direta ou indireta, por quaisquer ser-
viços, inclusive de consultoria ou de assistência técnica, ressal-
vada as hipóteses previstas em lei;
IV.Pagamento de profissionais não vinculados à execução do 
objeto do termo de transferência;
V.Aplicação dos recursos em finalidade diversa da estabeleci-
da no termo, ainda que em caráter de emergência;
VI.Realização de despesas em data anterior ou posterior à sua 
vigência;
VII.Atribuição de vigência ou de efeitos financeiros retroativos;
VIII.Pagamento de taxas bancárias, multas, juros ou atualiza-
ção monetária, decorrentes de culpa de agente do tomador dos 
recursos ou pelo descumprimento de determinações legais ou 
conveniais;
IX.Realização de despesa com publicidade, salvo a de caráter 
educativo, informativo ou de orientação social, que esteja dire-
tamente vinculada com o objeto do termo de transferência e da 
qual não constem nomes, símbolos, imagens ou quaisquer re-
ferências que caracterizem promoção pessoal de autoridades 
ou de servidores públicos;
 
CLÁUSULA QUARTA – DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS

É obrigatória a restituição pela ENTIDADE/Tomadora de even-
tual saldo de recursos ao MUNICÍPIO/concedente na data de 
encerramento, denúncia ou rescisão deste TERMO DE FO-
MENTO, conforme abaixo discriminado:
I.Efetuar em nome MUNICÍPIO/Concedente o recolhimento dos 
saldos ou a devolução de valores não utilizados e os rendimen-
tos financeiros, devidamente atualizados monetariamente de 
conformidade com a Portaria nº 453/94 do Tribunal de Contas, 
acrescidos de juros de mora calculados conforme preconizado 
na Lei Estadual nº 5.615 de 11 de agosto de 1967;
II.Para proceder à devolução de recursos (saldos, devoluções 
de valores não aplicados, bem como de rendimentos financei-
ros) deverão ser solicitadas orientações ao Departamento Fi-
nanceiro do MUNICÍPIO/concedente.
Parágrafo Único: A ENTIDADE/Tomadora deverá ainda restituir 
ao MUNICÍPIO o valor transferido, atualizado monetariamente 
desde a data do recebimento, acrescido dos juros legais, na 
forma da legislação aplicável, nas seguintes hipóteses:
I.Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da 
estabelecida no TERMO em questão;
II.Não for executado o objeto do TERMO em questão.

CLÁUSULA QUINTA – DOS BENS REMANESCENTES 

Para os fins deste ajuste, consideram-se bens remanescentes, 
equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recur-
sos da parceria, necessários à consecução do objeto, mas que 
a ele não se incorporam. 
Parágrafo 1º: Os bens remanescentes serão gravados com 
cláusula de inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa 
de transferência da propriedade à administração pública, na 
hipótese da extinção da parceria. 
Parágrafo 2º: Os bens remanescentes adquiridos com recur-
sos transferidos, a critério do administrador público, serão doa-
dos quando, após a consecução do objeto, necessário for para 
assegurar a continuidade do objeto pactuado, observado o dis-
posto neste termo e na legislação vigente. 
Parágrafo 3º: Os bens doados ficarão gravados com cláusula 
de inalienabilidade e deverão, exclusivamente, ser utilizados à 
continuidade da execução do objeto previsto neste termo, sob 
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pena de reversão em favor da Administração. 

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
E FINANCEIROS

As despesas oriundas deste contrato serão atendidas por con-
ta da Dotação Orçamentária nº 3.3.50.43 - Subvenções So-
ciais, da Secretaria Municipal de Esportes e Recreação.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Parágrafo 1º A ENTIDADE deverá prestar contas MENSAL-
MENTE ao MUNICÍPIO dos recursos recebidos, INCLUINDO 
AS INFORMAÇÕES no Sistema Integrado de Transferências 
– SIT, e deverá fazer o fechamento da prestação de conta BI-
MESTRALMENTE, de acordo com as exigências contidas nas 
Resoluções nº 28/2011 e nº 46/2014 e Instrução Normativa nº 
61/2011 do TCE/PR e demais legislações da área.  A prestação 
de contas final, relativa à execução do TERMO, se dará me-
diante a análise dos documentos previstos no plano de traba-
lho, além dos seguintes relatórios:
I.Relatório de Execução do Objeto, elaborado pela Organiza-
ção da Sociedade Civil, assinado pelo seu representante legal, 
contendo as atividades desenvolvidas para o cumprimento do 
objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados 
alcançados, a partir do cronograma acordado; 
II.Relatório de Execução Físico-Financeira, gerado na Plata-
forma SIT do TCE/PR, assinado pelo seu representante legal, 
com a descrição das despesas e receitas efetivamente realiza-
das e sua vinculação com a execução do objeto; 
III.Notas e comprovantes fiscais, incluindo recibos, emitidos em 
nome da Organização da Sociedade Civil; 
IV.Extrato bancário da conta específica vinculada à execução 
da Parceria; 
V.Comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária 
específica, quando houver; 
VI.Material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, 
vídeos ou outros suportes, quando couber; 
VII.Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, 
quando for o caso, na Plataforma SIT do TCE/PR; 
VIII.Lista de presença de treinados ou capacitados, quando for 
o caso.
Parágrafo 2º: Independentemente da apresentação da presta-
ção de contas ou mesmo de sua aprovação, o representante 
legal do tomador dos recursos deverá preservar todos os docu-
mentos originais relacionados com o termo de transferência em 
local seguro e em bom estado de conservação, mantendo-os 
à disposição do Tribunal de Contas por um prazo de 10 (dez) 
anos, contados do encerramento do processo, nos termos do 
art. 398, do Regimento Interno. (art.29 da Resolução 28/2011 
do TCE/PR).

CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALI-
ZAÇÃO

A administração pública promoverá o monitoramento e a ava-
liação do cumprimento do objeto da parceria.   
Parágrafo 1º: O Fiscal da Parceria, nomeado neste termo, com 
o apoio dos setores técnicos competentes e com base nos re-
latórios produzidos no período, emitirá um parecer técnico para 
cada prestação de contas apresentada, parcial ou não. 
Parágrafo 2°: São obrigações do Fiscal:
I.Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;
II.Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos 
que comprometam ou possam comprometer as atividades ou 
metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão 

dos recursos, bem como as providências adotadas ou que se-
rão adotadas para sanar os problemas detectados;
III.Análise de execução do objeto: quanto ao cumprimento 
do objeto e atendimento dos resultados pactuados no plano 
de trabalho aprovado pela Administração Pública, devendo o 
eventual cumprimento parcial ser devidamente justificado; 
IV.Análise financeira: conciliação bancária, por meio da aferi-
ção da correlação entre as despesas apresentadas e a exe-
cução do objeto da Parceria, bem como entre as despesas e 
os débitos efetuados na conta corrente que recebeu recursos 
para a execução da parceria. 
V.Análise das atividades realizadas, do cumprimento das me-
tas e do impacto do benefício social obtido em razão da execu-
ção do objeto até o período, com base nos indicadores estabe-
lecidos e aprovados no plano de trabalho;
VI.Emitir Termo de Fiscalização, com visitas in loco, realizadas 
durante a execução da parceria.
VII.No caso de prestação de contas final, o Fiscal emitirá pare-
cer técnico conclusivo de avaliação do cumprimento do objeto.
Parágrafo 3º:   Se a duração da parceria exceder um ano, a 
organização da sociedade civil deverá apresentar prestação de 
contas ao fim de cada exercício, para fins de monitoramento do 
cumprimento das metas do objeto.        
Parágrafo 4º: Somente serão aceitos os documentos compro-
batórios das despesas que estiverem de acordo com a legis-
lação fiscal. (Ex: nota fiscal, avisos de débitos bancários, etc.).
Parágrafo 5º:  Para a implementação do disposto no caput, a 
administração pública poderá valer-se do apoio técnico de ter-
ceiros, delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou 
entidades que se situem próximos ao local de aplicação dos 
recursos.
Parágrafo 6º:  Nas parcerias com vigência superior a 01 (um) 
ano, a administração pública realizará, sempre que possível, 
uma pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de 
trabalho e utilizará os resultados como subsídio na avaliação 
da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactua-
dos, bem como na reorientação e no ajuste das metas e ativi-
dades definidas.

CLÁUSULA NONA – GESTOR E FISCAL DA PARCERIA

O MUNICÍPIO/Concedente terá como Fiscal do contrato o Sr. 
AVELINO DA COSTA QUEIROZ NETTO, inscrito sob o CPF 
nº 409.465.339-20 sendo este quem deverá fiscalizar e ava-
liar a execução do Termo e do Plano de Trabalho, através de 
visitas e emissão de relatórios que comprovem a execução da 
aplicação dos recursos e também ficará responsável pela atu-
alização das certidões e pelo acompanhamento dos registros 
da ENTIDADE/Tomadora no SIT – Sistema Integrado de Trans-
ferência

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO

O MUNICÍPIO/concedente providenciará a publicação deste 
instrumento no prazo e na forma da Lei no Boletim Oficial do 
Município. E somente produzirão efeitos jurídicos após a publi-
cação dos respectivos extratos no meio oficial de publicidade 
da administração pública.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA

O presente Termo terá vigência a partir de sua publicação até 
28 de fevereiro de 2024, oficializado após a data da assinatura 
de ambas as partes.
Parágrafo 1º: Aditamentos a este TERMO somente serão rea-
lizados de acordo com solicitação da ENTIDADE e se houver 
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o interesse do MUNICIPIO.
Parágrafo 2º: A prorrogação de ofício da vigência deste TERMO deve ser feita pela administração pública quando ela der causa 
a atraso na liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO PLANO DE TRABALHO E METAS

O Plano de Trabalho, contendo as METAS e CRONOGRAMA, constará como anexo deste TERMO, que dele será parte integran-
te e indissociável. Durante o período de Vigência do Termo, o Plano de Trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de 
valores ou das metas nele contido, sendo apresentado com antecedência de 30 dias para aprovação do Município. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO E DA RENÚNCIA

Este TERMO poderá ser rescindido automaticamente independente da formalização de instrumento, no caso de inadimplemento 
de quaisquer de suas Cláusulas, especialmente quando constatadas as seguintes situações:
I.Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida no TERMO, atestado pela fiscal;
II.A não execução do objeto pactuado.
Parágrafo 1º: A inexecução total ou parcial do objeto deste TERMO por parte da ENTIDADE importará na suspensão dos repas-
ses de verbas e/ou devolução dos valores já repassados, além de outras sanções cíveis e penais cabíveis, impedirá ainda, o 
recebimento de outras verbas repassadas pelo MUNICÍPIO.
Parágrafo 2º: A faculdade dos participes rescindirem o instrumento, a qualquer tempo, atendendo as condições, sanções e delimi-
tações claras de responsabilidades constantes neste TERMO, sendo o prazo mínimo de antecedência para a publicidade dessa 
intenção, não inferior a 60 (sessenta) dias;

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES 
	
Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da legislação específica, garantida a prévia 
defesa, poderá a administração aplicar à organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções:
III.Advertência; 
IV.Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e 
entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos;
V.Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de 
todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilita-
ção perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil res-
sarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II.
Parágrafo 1º:  As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência exclusiva do Chefe do poder Executivo, facultada 
a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida 
após dois anos de aplicação da penalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – EM CASOS DE OMISSÃO

Nos casos de omissão, deverá ser utilizada a Lei Municipal nº 2.270 de 06/05/2014, o Decreto Municipal nº 3.957 de 11/08/2014, 
as Resoluções do Tribunal de Contas do Estado do Paraná nº 28/2011 e nº 46/2014, a Instrução Normativa do Tribunal de Contas 
do Estado do Paraná nº 61/2011, a Lei Federal nº 13.019/2014 e o Decreto Municipal nº 5.863/2014.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Guarapuava, Estado do Paraná, como único e competente para dirimir eventuais dúvidas 
oriundas da interpretação do presente, com exclusão de quaisquer outros, por mais privilegiadas que se apresentem com o que 
concordam expressamente as partes. Sendo obrigatória a prévia tentativa de solução administrativa, com a participação de órgão 
encarregado de assessoramento jurídico integrante da administração pública.
E, por estarem de comum acordo, firmam o presente Termo perante as testemunhas abaixo assinadas, para que produzam seus 
jurídicos e legais efeitos.
	
Guarapuava, 09 de março de 2023.

___________________________________
MUNICIPIO DE GUARAPUAVA

CELSO FERNANDO GÓES 
Prefeito Municipal

_________________________________________________
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E RECREAÇÃO

MILTON DE LACERDA ROSEIRA JUNIOR
Secretário Municipal de Esportes e Recreação

___________________________________________
CLUBE ATLÉTICO DEPORTIVO – CAD 

DOUGLAS ANDRE VIDAL SANTOS 
Presidente
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PODER LEGISLATIVO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA
DECRETO No 45/2023 

                                                  
O Presidente do Poder Legislativo Municipal de Guarapuava, Estado do Paraná, usando de suas atribuições que lhe são confe-
ridas por Lei,

Considerando a Lei nº 2851 de 04 de julho de 2018 que dispõe sobre a destinação de bens móveis e outros classificados como 
materiais permanentes inservíveis ou desnecessários ao Patrimônio do Poder Legislativo de Guarapuava; 

Considerando o Memorando 12/2023 da Comissão Permanente de Controle de Patrimônio instituída pela Portaria 26/2023; 

R E S O L V E:

Art. 1º Doar ao Município de Guarapuava, o total de 100 (cem) bens inservíveis ou desnecessários constantes neste Decreto 
conforme abaixo relacionados: 
Item 01 – etiqueta 0596 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 02 – etiqueta 0582 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 03 – etiqueta 0511 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 04 – etiqueta 0564 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 05 – etiqueta 0599 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 06 – etiqueta 0501 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 07 – etiqueta 0584 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 08 – etiqueta 0547 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 09 – etiqueta 0529 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 10 – etiqueta 0587 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 11 – etiqueta 0507 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 12 – etiqueta 0592 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 13 – etiqueta 0543 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 14 – etiqueta 0578 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 15 – etiqueta 0594 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 16 – etiqueta 0568 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 17 – etiqueta 0580 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 18 – etiqueta 0541 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 19 – etiqueta 0496 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 20 – etiqueta 0577 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 21 – etiqueta 0512 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 22 – etiqueta 0552 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 23 – etiqueta 0574 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 24 – etiqueta 0581 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 25 – etiqueta 0526 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
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Item 26 – etiqueta 0515 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 27 – etiqueta 0537 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 28 – etiqueta 0598 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 29 – etiqueta 0514 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 30 – etiqueta 0557 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 31 – etiqueta 0604 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 32 – etiqueta 0500 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 33 – etiqueta 0510 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 34 – etiqueta 0603 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 35 – etiqueta 0590 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 36 – etiqueta 0491 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 37 – etiqueta 0602 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 38 – etiqueta 0572 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 39 – etiqueta 0518 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 40 – etiqueta 0601 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 41 – etiqueta 0498 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 42 – etiqueta 0569 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 43 – etiqueta 0539 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 44 – etiqueta 0544 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 45 – etiqueta 0487 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 46 – etiqueta 0508 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 47 – etiqueta 0565 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 48 – etiqueta 0550 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 49 – etiqueta 0503 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 50 – etiqueta 0538 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 51 – etiqueta 0545 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 52 – etiqueta 0573 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 53 – etiqueta 0939 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 54 – etiqueta 0560 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 55 – etiqueta 0490 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 56 – etiqueta 0499 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 57 – etiqueta 0607 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 58 – etiqueta 0494 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO



28 de janeiro a 04 de fevereiro, Veiculação 04/02/19 Ano XIX - Nº 1522 Boletim Oficial do Município -  7030 de março, Veiculação 30/03/2023 Ano XXVIII - Nº 2588 Boletim Oficial do Município -  70

Item 59 – etiqueta 0554 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 60 – etiqueta 0506 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 61 – etiqueta 0558 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 62 – etiqueta 0567 - CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUNDO 
PISO
Item 63 – etiqueta 0559 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 64 – etiqueta 0606 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 65 – etiqueta 0513 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 66 – etiqueta 0583 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 67 – etiqueta 0536 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 68 – etiqueta 0520 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 69 – etiqueta 0522 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 70 – etiqueta 0509 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 71 – etiqueta 0528 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 72 – etiqueta 0495 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 73 – etiqueta 0608 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 74 – etiqueta 0588 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 75 – etiqueta 0600 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 76 – etiqueta 0595 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 77 – etiqueta 0488 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 78 – etiqueta 0504 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 79 – etiqueta 0551 - CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUNDO 
PISO
Item 80 – etiqueta 0530 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 81 – etiqueta 0591 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 82 – etiqueta 0555 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 83 – etiqueta 0575 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 84 – etiqueta 0531 – CADEIRA FIXA METALICA COR VERMELHA COM APOIO DE BRACO LADO ESQUERDO SEGUN-
DO PISO
Item 85 – etiqueta 1775 – ARMÁRIO ALTO DUAS PORTAS MDPBP 15MM 3 PRATELEIRAS  FECHADURA 2 CHAVES
Item 86 – etiqueta 0948 – ESTOFADO UM LUGAR TECIDO MARROM
Item 87 – etiqueta 0687 – ESTOFADO TRES LUGARES TECIDO MARROM
Item 88 – etiqueta 0686 – ESTOFADO TRES LUGARES TECIDO MARROM
Item 89 – etiqueta 613 – CADEIRA FIXA COM APOIO DE BRACO E ESTOFADO EM TECIDO VERMELHO
Item 90 – etiqueta 874 – CADEIRA FIXA COM APOIO DE BRAÇO ESTOFADO VERMELHO
Item 91 – etiqueta 992 – BANCO EM MADEIRA COR BRANCO
Item 92 – etiqueta 993 – BANCO MADEIRA COR BRANCO
Item 93 – etiqueta 994 – BANCO MADEIRA COR BRANCO
Item 94 – etiqueta 995 – BANCO MADEIRA COR BRANCO
Item 95 – etiqueta 243 – CADEIRA FIXA COM ESTOFADO AZUL
Item 96 – etiqueta 273 – ESTOFADO TRES LUGARES CORVIM PRETO
Item 97 – etiqueta 903 – TV PHILIPS 14 POLEGADAS
Item 98 – etiqueta 1291 – ARMÁRIO FECHADO C 2 PORTAS EXECUTIVO



28 de janeiro a 04 de fevereiro, Veiculação 04/02/19 Ano XIX - Nº 1522 Boletim Oficial do Município -  7130 de março, Veiculação 30/03/2023 Ano XXVIII - Nº 2588 Boletim Oficial do Município -  71

Item 99 – etiqueta 803 – ARQUIVO DE AÇO COM QUATRO GAVETAS
Item 100 – etiqueta 867 – ARQUIVO DE AÇO QUATRO GAVETAS

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura, revogando-se as disposições em contrários.                                                                                                       
               
Gabinete da Presidência, em 29 de março de 2023.

Pedro Luiz Moraes
Presidente 

Abigail Duarte Petrini
Presidente Comissão Permanente de Controle de Patrimônio
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